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ATA N.º 03/2024   
 

----- ATA DA REUNIÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA MUNICIPAL, REALIZADA NO DIA 
SETE DE FEVEREIRO DE DOIS MIL E VINTE E QUATRO: - ------------------------------------  

Aos sete dias do mês de fevereiro do ano dois mil e vinte e quatro, no edifício-
sede do Município de Almodôvar, reuniu ordinariamente a Câmara Municipal, nos termos 
do art.º 40.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, relativamente 
à primeira quinzena do mês de fevereiro, a qual foi presidida pelo Senhor Presidente 
da Câmara Municipal, Dr. António Manuel Ascenção Mestre Bota, encontrando-se 
igualmente presentes a Senhora Vice-Presidente, Dr.ª Ana Carmo e os Senhores 
Vereadores Sr. João Pereira, Enf.ª Lucinda Jorge e Sr. António Sebastião. -------------------  

A reunião foi secretariada pela Assistente Técnica, Carla Maria Moiteiro Lima. ------  

ABERTURA OFICIAL DA REUNIÃO:  -------------------------------------------------------------------------  

Às dez horas e vinte minutos, o Senhor Presidente da Câmara Municipal declarou aberta 
a reunião, com a seguinte Ordem do Dia e respetivo Aditamento, comunicados por correio 
eletrónico, nos termos da deliberação de 20.OUT.2021. ----------------------------------------------  

I - PERÍODO DE ANTES DA ORDEM DO DIA  ---------------------------------------------------------------  

II - ORDEM DO DIA:  ------------------------------------------------------------------------------------------------  

1 - GABINETE DE APOIO PESSOAL À PRESIDÊNCIA:  ---------------------------------------------  

1.1 - Ratificação do Despacho do Senhor Presidente sobre a Declaração de Interesse 
subscrita pelo Município de Almodôvar, no âmbito do projeto designado “Invest In 
Alentejo 2.0” ao abrigo do Aviso Alentejo 2030 "ALT 2023-2030-8: Ações Coletivas – 
Internacionalização", a desenvolver pela ADRAL - Agência de Desenvolvimento Regional 
do Alentejo;  -----------------------------------------------------------------------------------------------  

1.2 – Ratificação do Despacho do Senhor Presidente da Câmara Municipal sobre a 
subscrição de Declaração de Compromisso de Cofinanciamento do projeto, no âmbito de 
candidatura “PROMOVE – Paisagens Regenerativas” efetuada pela ESDIME;  ---------------  

1.3 – Apreciação e deliberação sobre a desistência da candidatura submetida no 
ALENTEJO 2020, identificada com o código "ALT20-07-1203-FEDER-000089 – Projeto 
de Substituição de luminárias convencionais por tecnologia led em Almodôvar – Fase III 
- Complementar " ; ---------------------------------------------------------------------------------------   

1.4 - Ratificação do Despacho do Senhor Presidente relativo à regularização predial 
do imóvel onde se encontra instalado o Quartel da GNR - Posto Territorial de Almodôvar;  

1.5 - Apreciação e deliberação de Proposta de Aceitação da Cedência de um Lote a 
incluir no Domínio Privado Municipal, sita no Loteamento "Cerca da Presença II"; --------  

1.6 – Apreciação e deliberação sobre o teor da Minuta de Edital, que publicita a 
alienação de Lotes sitos no Loteamento Municipal do Mártir e Santo;  ------------------------  

1.7 – Apreciação e deliberação sobre a minuta do Contrato de arrendamento do 
edifício onde se encontra instalada a Carpintaria Municipal;  -----------------------------------  

1.8 - Apreciação e deliberação sobre o Projeto de Alteração do Regulamento do 
Cemitério Municipal - Relatório da Fase de Consulta Pública;  ----------------------------------  

1.9 - Apreciação e deliberação sobre o início do procedimento de alteração do 
Regulamento Municipal de Urbanização e Edificação;  -------------------------------------------  

1.10 – Ratificação do Despacho da Senhora Vice-Presidente relativo ao pedido de 
cedência da sala de reuniões do Fórum Cultural para reunião da Comissão Política da 
Federação da Juventude Socialista do Baixo Alentejo;  -------------------------------------------  
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1.11 – Apreciação e deliberação sobre o pedido de comparticipação financeira 
formulado pela Associação de Pais, com vista a suportar as despesas inerentes à 
realização de uma festa realizada pelos finalistas, bem como do apoio logístico solicitado;  

1.12 - Apreciação e deliberação sobre a comparticipação financeira extraordinária, a 
atribuir à Associação “Crazy Motor Bikes” no âmbito das provas do “Nosso Dakar”;  ------  

1.13- Apreciação e deliberação sobre o pedido de comparticipação financeira 
Extraordinária formulada pela Associação Orquestra Clássica de Almodôvar para 
aquisição de instrumento;  -----------------------------------------------------------------------------  

1.14 – Apreciação e deliberação sobre o pedido de comparticipação financeira 
extraordinário, formulado pela Casa da Cultura da Aldeia dos Fernandes, com vista a 
apoiar as inscrições dos atletas;  ----------------------------------------------------------------------  

1.15 – Apreciação e deliberação sobre o pedido de comparticipação financeira 
extraordinária, formulada pela Associação Desportiva Recreativa e Cultural da 
Almodôvar – ALMOVIMENTO, com vista a suportar as inscrições nas Provas da Portugal 
Dance Academy;  -----------------------------------------------------------------------------------------  

1.16 – Conhecimento ao Executivo sobre a candidatura n.º PRR-RE-C03-i01-07-
000116 – Radar Social;  ---------------------------------------------------------------------------------  

1.17 - Conhecimento do Despacho n.º 17 /2024, de 24 de janeiro que procede à 
designação da Equipa Técnica de Execução das Candidaturas a Fundos Comunitários;  --  

1.18 - Conhecimento do Despacho n.º 05 /2024, de 12 de janeiro que procede à 
designação de membro para integrar a equipa multidisciplinar de acompanhamento do 
procedimento de revisão do PDM de Almodôvar.  -------------------------------------------------  

2 - GABINETE DE APOIO ÀS FREGUESIAS:  ---------------------------------------------------  

2.1 – Apreciação e deliberação sobre proposta do Sr. Presidente referente aos apoios, 
a facultar as Freguesias da área territorial de Almodôvar, para organização e promoção 
de Feiras Temáticas.  ------------------------------------------------------------------------------------  

3 – ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS:  ------------------------------------------------------------  

3.1 – ADMINISTRAÇÃO: ---------------------------------------------------------------------------  

3.1.1 – Apreciação e deliberação sobre a ata n.º 01/2024, da reunião ordinária 
realizada no dia 10 de janeiro de 2024 e ata n.º 02/2024, da reunião extraordinária 
realizada dia 23 de janeiro de 2024. ------------------------------------------------------------------   

3.2 – FINANÇAS:  ------------------------------------------------------------------------------------  

3.2.1 - Conhecimento da Situação Financeira da Autarquia. --------------------------------  

4. – DIVISÃO DE OBRAS, SERVIÇOS URBANOS, GESTÃO TERRITORIAL:  -------------  

4.1 – Apreciação e deliberação sobre o Projeto de execução da empreitada de “Creche 
Municipal de Almodôvar”.  -----------------------------------------------------------------------------  

5 – DIVISÃO DE INTERVENCÃO SOCIAL, EDUCAÇÃO, CULTURA, DESPORTO E 
JUVENTUDE:  ---------------------------------------------------------------------------------------------  

5.1 – Apreciação e deliberação sobre a 2.ª alteração ao Protocolo de Colaboração 
celebrado entre o Município de Almodôvar, o Agrupamento de Escolas de Almodôvar e a 
Santa Casa da Misericórdia no âmbito das Atividades de Animação e de Apoio à Família 
AAAF) e da Componente de Apoio à Família (CAF) - 2023/2024;  -----------------------------  

5.2 – Ratificação do Despacho do Senhor Presidente sobre a ata de decisão do júri, 
relativa à seleção de Jovens para eventos, no âmbito do Programa Ocupacional Municipal 
Temporária de Jovens, com vista ao preenchimento das vagas.  --------------------------------  
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6. - CONHECIMENTO DOS ATOS PRATICADOS NO ÂMBITO DA DELEGAÇÃO E 
SUBDELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS. -------------------------------------------------------------  

ADITAMENTO À ORDEM DO DIA:  ---------------------------------------------------------------------  

1 - GABINETE DE APOIO PESSOAL À PRESIDÊNCIA: ---------------------------------------------  

1.19 – Conhecimento ao executivo da Decisão Judicial no Processo dos Moinhos de 
Vento- Forno Comunitário;  ----------------------------------------------------------------------------  

1.20 – Apreciação e deliberação sobre o pedido de comparticipação financeira 
extraordinária, a atribuir ao Núcleo da JUVEBOMBEIRO, com vista a apoiar o baile de 
Carnaval;  --------------------------------------------------------------------------------------------------  

1.21 – Apreciação e deliberação sobre o pedido de comparticipação financeira 
extraordinária a atribuir à Associação Humanitária dos Bombeiros Voluntários de 
Almodôvar para aquisição de meios de comunicação digital – Central telefónica;  

1.22 – Apreciação e deliberação sobre o pedido de comparticipação financeira 
extraordinária a atribuir ao Centro Cultural das Viúvas para aquisição de uma porta para 
a sua Sede.  ------------------------------------------------------------------------------------------------  

5. – DIVISÃO DE INTERVENÇÃO SOCIAL, EDUCAÇÃO, CULTURA, DESPORTO E 
JUVENTUDE:  ---------------------------------------------------------------------------------------------  

5.3 – Apreciação e deliberação sobre a atribuição dos subsídios aos alunos do 1.º Ciclo 
do Ensino Básico do Concelho de Almodôvar – ano letivo 2022/2023. -----------------------  

Previamente ao início da reunião o Senhor Presidente solicitou ao Executivo que 

autorize a retificação à epígrafe 1.22, assim, onde se lê “1.22 – Apreciação e deliberação 

sobre o pedido de comparticipação financeira extraordinária a atribuir ao Centro Cultural 

das Viúvas para aquisição de uma porta para a sua Sede.” se leia “1.22 – Apreciação e 

deliberação sobre o pedido de comparticipação financeira extraordinária a atribuir à 

Associação Juvenil, Desportiva e Recreativa Viuvense para aquisição de portas para a sua 

Sede.”.-------------------------------------------------------------------------------------------------------  

A Câmara Municipal por unanimidade aprovou proceder às retificações solicitadas. 

I - PERÍODO DE ANTES DA ORDEM DO DIA  --------------------------------------------------------  

INTERVENÇÃO DOS MEMBROS DO EXECUTIVO:  -------------------------------------------------  

Intervenção do executivo da Câmara Municipal  -------------------------------------------------  

Para conhecimento da Câmara Municipal, o Senhor Presidente prestou as seguintes 
informações:  -----------------------------------------------------------------------------------------------  

I - CONHECIMENTO AO EXECUTIVO – CANDIDATURA INTERMUNICIPAL “PROTEÇÃO 
CONTRA RISCOS DE INCÊNDIO – BAIXO ALENTEJO”: --------------------------------------------  

O Senhor Presidente informou o executivo que foi rececionado um ofício da CIMBAL 
- Comunidade Intermunicipal do Baixo Alentejo, no qual informa que de acordo com a 
deliberação do Conselho Intermunicipal, foi calculada a distribuição dos custos da 
contrapartida pública nacional de 15% pelos municípios envolvidos na candidatura 
“PROTEÇÃO CONTRA RISCOS DE INCENDIO – BAIXO ALENTEJO”. Assim, o valor que cabe ao 
Município de Almodôvar, a transferir para a CIMBAL é de €8.006,20, devendo os serviços 
municipais adotar os procedimentos contabilísticos, para o efeito. ----------------------------  

A Câmara tomou o devido conhecimento. ---------------------------------------------------- 

II - CONHECIMENTO AO EXECUTIVO – SUBSCRIÇÃO DE CAPITAL DA AGDA - 2024: --  
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O Senhor Presidente deu conhecimento ao executivo, que o valor da subscrição de 
capital na AGDA, que coube ao Município de Almodôvar foi de €7.667,50, devendo os 
serviços municipais adotar os procedimentos contabilísticos, para o efeito. -----------------  

A Câmara tomou o devido conhecimento. ---------------------------------------------------- 

III - CONHECIMENTO AO EXECUTIVO – COMPARTICIPAÇÃO DOS ENCARGOS 
PELOS MUNICÍPIOS ASSOCIADOS DO CONSERVATÓRIO REGIONAL DO BAIXO 
ALENTEJO 2024: ----------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente informou o executivo que foi rececionado um ofício do 
Conservatório Regional do Baixo Alentejo no qual informa que de acordo com o aprovado 
na Assembleia Geral, a comparticipação financeira que cabe ao Município de Almodôvar, 
no orçamento de 2024 é de €7.000,00, que corresponde a 11 tranches de €583,33 e uma 
de €583,37, devendo os serviços municipais adotar os procedimentos contabilísticos, 
para o efeito  ----------------------------------------------------------------------------------------------  

A Câmara tomou o devido conhecimento. ---------------------------------------------------- 

IV - CONHECIMENTO AO EXECUTIVO – COMPARTICIPAÇÃO DOS ENCARGOS PELOS 
MUNICÍPIOS ASSOCIADOS DA COMUNIDADE INTERMUNICIPAL DO BAIXO ALENTEJO - 
2024: -------------------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente deu conhecimento ao executivo, que a comparticipação 
financeira mensal, que cabe ao Município de Almodôvar, como município associado da 
CIMBAL - Comunidade Intermunicipal do Baixo Alentejo, no orçamento de 2024 é de 
€2.424,16, devendo os serviços municipais adotar os procedimentos contabilísticos, 
para o efeito. ----------------------------------------------------------------------------------------------  

A Câmara tomou o devido conhecimento. ---------------------------------------------------- 

V - CONHECIMENTO AO EXECUTIVO DAS AVALIAÇÕES OBTIDAS NO FINAL DO 1.º 
PERÍODO, DOS ALUNOS QUE FREQUENTAM O CONSERVATÓRIO REGIONAL DO BAIXO 
ALENTEJO NO ANO LETIVO DE 2023/2024: -------------------------------------------------------- 

O Senhor Presidente deu conhecimento do aproveitamento escolar dos alunos do 
nosso concelho que frequentam o Conservatório Regional do Baixo Alentejo – Secção de 
Castro Verde e apresentou o mapa das classificações por eles obtidas no final do 1.º 
período do ano letivo 2023/2024, nas várias disciplinas que lhes foram lecionadas. ------  

A Câmara tomou o devido conhecimento. ---------------------------------------------------- 

VI - CONHECIMENTO AO EXECUTIVO – DESISTÊNCIA DE CANDIDATURA "ALT20-02-
56I7-FEDER-000002 - REQUALIFICAÇÃO DA ESCOLA BÁSICA E SECUNDÁRIA DR. JOÃO 
DE BRITO CAMACHO”: -----------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente informou o executivo que no âmbito da aprovação, em reunião 
de Câmara de 23 de janeiro, da desistência da candidatura submetida no ALENTEJO 2020, 
identificada com o código "ALT20-02-56I7-FEDER-000002 - REQUALIFICAÇÃO DA ESCOLA 

BÁSICA E SECUNDÁRIA DR. JOÃO DE BRITO CAMACHO”, o pedido de anulação/desistência já foi 
submetida no Balcão dos Fundos. ---------------------------------------------------------------------   

A Câmara tomou o devido conhecimento.  ---------------------------------------------------------  

VII - CONHECIMENTO AO EXECUTIVO – 1.ª ALTERAÇÃO AO ORÇAMENTO 
(PERMUTATIVA) E ÀS GRANDES OPÇÕES DO PLANO (MODIFICATIVA) DE 2024:  --------------  

O Senhor Presidente deu conhecimento do teor da 1.ª alteração ao Orçamento 
(permutativa) e às Grandes Opções do Plano (modificativa) de 2024, aprovada por 
Despacho da Senhora Vice-Presidente de 11 de janeiro de 2024, em que o montante total da 
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presente modificação orçamental no Orçamento de Despesa é de €218.109,00, dos quais 
€110.067,00 são de natureza corrente e €108.042,00 de natureza capital. -----------------------  

A Câmara tomou o devido conhecimento.   ---------------------------------------------------------  

VIII - CONHECIMENTO AO EXECUTIVO – 2.ª ALTERAÇÃO AO ORÇAMENTO 
(PERMUTATIVA) E ÀS GRANDES OPÇÕES DO PLANO (MODIFICATIVA) DE 2024:  --------------  

O Senhor Presidente deu conhecimento do teor da 2.ª alteração ao Orçamento 
(permutativa) e às Grandes Opções do Plano (modificativa) de 2024, aprovada por 
Despacho da Senhora Vice-Presidente de 02 de fevereiro de 2024, em que o montante total da 
presente modificação orçamental no Orçamento de Despesa é de €235.780,00, dos quais 
€59.780,00 são de natureza corrente e €176.000,00 de natureza capital. ------------------------  

A Câmara tomou o devido conhecimento.   ---------------------------------------------------------  

Prosseguindo, o Senhor Presidente questionou os membros do Executivo no sentido de 
saber se pretendiam tratar de assuntos de interesse municipal, relembrando os Senhores 
Vereadores que seria cumprido o tempo destinado para o “Período Antes da Ordem do dia”, de 
60 minutos, que foi utilizado.  -------------------------------------------------------------------------------  

Intervenções do executivo:  -----------------------------------------------------------------------------  

A Senhora Vereadora Lucinda Jorge referiu que foi dito pelo executivo, em dezembro, 
que a Urbana ia entrar em funcionamento em breve e que se fosse necessário se procederia ao 
aluguer de um autocarro e, até agora, ainda não está em funcionamento por isso gostaria de 
saber qual é o ponto da situação. ------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente explicou que a urbana está a reparar, precisa de peças que são 
difíceis de adquirir não sabendo dizer quando estará reparado e quando entrará em 
funcionamento. ---------------------------------------------------------------------------------------------------   

Explicou que tentou negociar a compra de um autocarro usado mas não foi viável e o 
aluguer ficaria em cerca de 5 mil euros por mês por isso saiu dos planos, não vão optar pelo 
aluguer, pois de 2 mil euros já passou para 5 mil euros, não se justifica gastar este valor e 
pensou que a reparação era mais rápida. -------------------------------------------------------------------  

Informou também o Senhor Presidente que irá reunir com a equipa que está a elaborar o 
PDM e se os Senhores Vereadores assim o entenderam poderão marcar uma reunião para 
esclarecer as dúvidas que tiverem. ---------------------------------------------------------------------------  

  A Senhora Vice-Presidente informou que no sábado dia 10 haverá o baile nos 
Bombeiros, articulado pela Juvebombeiros, onde haverá o concurso para o 
padrinho/madrinha do Carnaval, com prémios de participação que têm também a colaboração 
da União de Freguesias de Almodôvar e Graça dos Padrões, à semelhança do que houve o ano 
passado com a União de Freguesias de Santa Clara-a-Nova e Gomes Aires. -------------------------  

Mais referiu que na terça-feira de Carnaval, em relação ao percurso do corso e, uma vez que 
tiveram o dobro das inscrições em relação ao ano passado, o circuito será alargado e passará à 
volta da Igreja para fluir mais a circulação.  -----------------------------------------------------------------  

Mais referiu, que a concentração será no INOVAPARQUE e o corso terá início às 15:00 horas 
com alinhamento na Rua da Malpica. No fim do desfile haverá um concerto na Praça da 
República. ----------------------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Vereador João Pereira referiu que como esta equipa que está a elaborar o PDM 
irá fazer um relatório, para si bastará ler o mesmo e não será necessário haver reunião. --------  

A Senhora Vereadora Lucinda Jorge referiu que para si bastará que lhe enviem o 
relatório. ----------------------------------------------------------------------------------------------------  
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O Senhor Vereador António Sebastião referiu que em primeiro lugar gostava de 
analisar o relatório que a equipa irá produzir e, se houver necessidade deverá ser 
agendada uma reunião. ---------------------------------------------------------------------------------  

II - ORDEM DO DIA:  ----------------------------------------------------------------------------------------  

1 - GABINETE DE APOIO PESSOAL À PRESIDÊNCIA:  ---------------------------------------------  

1.1 - RATIFICAÇÃO DO DESPACHO DO SENHOR PRESIDENTE SOBRE A 
DECLARAÇÃO DE INTERESSE SUBSCRITA PELO MUNICÍPIO DE ALMODÔVAR, NO 
ÂMBITO DO PROJETO DESIGNADO “INVEST IN ALENTEJO 2.0” AO ABRIGO DO AVISO 
ALENTEJO 2030 "ALT 2023-2030-8: AÇÕES COLETIVAS – INTERNACIONALIZAÇÃO", 
A DESENVOLVER PELA ADRAL - AGÊNCIA DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL DO 
ALENTEJO:  -----------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação do Executivo uma declaração de 
interesse subscrita pelo Município de Almodôvar, no âmbito do Projeto designado “Invest 
In Alentejo 2.0” ao abrigo do Aviso Alentejo 2030 "ALT 2023-2030-8: Ações Coletivas – 
Internacionalização", a desenvolver pela ADRAL - Agência de Desenvolvimento Regional 
do Alentejo, para efeitos de candidatura. ------------------------------------------------------------  

Explicou, designadamente, que o Município foi informado do Projeto e dos seus 
objetivos aguardando os desenvolvimentos do mesmo e a possibilidade de estabelecer 
futuras ligações de cooperação com a ADRAL e parceria estratégica. O Município 
reconhece a relevância dos objetivos propostos pelo projeto e apoia a sua 
implementação. -------------------------------------------------------------------------------------------  

Se o projeto for aprovado, o Município concorda em colaborar para garantir as boas 
condições na persecução da proposta apresentada, especificamente o Município 
manifesta a sua colaboração com o projeto através da partilha de conhecimento, boas 
práticas e sugestões que possam contribuir para o aprimoramento dos resultados do 
projeto.  ----------------------------------------------------------------------------------------------------  

Mais referiu que esta declaração não implica qualquer compromisso de despesas 
financeiras por parte do Município. ------------------------------------------------------------------  

Face ao exposto, o Senhor Presidente propôs que o Executivo ratifique a sua decisão 
e, desta forma, aprove a subscrição da declaração de interesse pelo Município de 
Almodôvar, no âmbito do Projeto designado “Invest In Alentejo 2.0” ao abrigo do Aviso 
Alentejo 2030 "ALT 2023-2030-8: Ações Coletivas – Internacionalização", a desenvolver 
pela ADRAL - Agência de Desenvolvimento Regional do Alentejo.   ----------------------------  

A Declaração de Interesse em apreço faz parte integrante do livro anexo às atas e dá-
se aqui como totalmente reproduzida. ---------------------------------------------------------------  

A Câmara Municipal por unanimidade ratificou o despacho do Senhor Presidente, 
e desta forma, deliberou: ------------------------------------------------------------------------------  

1.º - Aprovar, a subscrição da declaração de interesse pelo Município de Almodôvar, 
no âmbito do Projeto designado “Invest In Alentejo 2.0” ao abrigo do Aviso Alentejo 2030 
"ALT 2023-2030-8: Ações Coletivas – Internacionalização", a desenvolver pela ADRAL - 
Agência de Desenvolvimento Regional do Alentejo;-----------------------------------------------  

2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

1.2 – RATIFICAÇÃO DO DESPACHO DO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA 
MUNICIPAL SOBRE A SUBSCRIÇÃO DE DECLARAÇÃO DE COMPROMISSO DE 
COFINANCIAMENTO DO PROJETO, NO ÂMBITO DE CANDIDATURA “PROMOVE – 
PAISAGENS REGENERATIVAS” EFETUADA PELA ESDIME:  ----------------------------------  
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O Senhor Presidente submeteu à apreciação do Executivo a Declaração de 
Compromisso de Cofinanciamento do Projeto, o Memorando de Entendimento 
“Declaração de Compromisso de Consórcio”, bem como a Informação n.º 4284, exarada em 
26 de janeiro de 2024, cujo teor se transcreve: ----------------------------------------------------  

ASSUNTO: Programa PROMOVE – Adesão à parceria para submissão de candidatura do projeto 
“Paisagens Regenerativas ------------------------------------------------------------------------------------------------  

Informação:  -----------------------------------------------------------------------------------------------------------  
1. A Fundação “la Caixa” lançou o sexto concurso do Programa PROMOVE, destinado à 

dinamização das regiões do interior de Portugal, em parceria com a Fundação para a Ciência e a 
Tecnologia.  ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

2. O Programa PROMOVE tem por objetivo apoiar iniciativas inovadoras em domínios estratégicos 
para o desenvolvimento das regiões do interior com dinâmicas fronteiriças e que sejam replicáveis 
para outras regiões com características semelhantes.  ------------------------------------------------------------  

3. A ESDIME, na qualidade de líder do projeto e do consórcio “Paisagens Regenerativas - 
Promover a adaptação climática, regeneração e sustentabilidade da paisagem através da 
agricultura regenerativa”, convidou o Município de Almodôvar a integrar uma parceria para 
submissão de candidatura na tipologia de projeto-piloto inovador, juntamente com o Município de 
Mértola, Município de Ourique, Município de Castro Verde, EBM – Associação Estação Biológica de 
Mértola, 2adapt – Serviços de Adaptação Climática, Lda., Regenerativa Cooperativa Integral CRL e 
Orgo Lda.  --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

4. O projeto visa promover a adaptação climática, regeneração e sustentabilidade dos sistemas 
pecuários extensivos em territórios de elevado risco de desertificação ambiental, enquadrado no 
domínio temático para a preservação de riscos naturais (desertificação), reforço da capacidade de 
adaptação às alterações climáticas e gestão eficiente dos recursos (através de técnicas de agricultura 
regenerativa), nomeadamente em ecossistemas transfronteiriços com destaque para a otimização e 
gestão eficiente de recursos hídricos e melhoria da qualidade das massas de água, bem como 
valorização científica, social e económica de recursos hídricos.  ------------------------------------------------  

5. O projeto tem como objetivos mais específicos:  -------------------------------------------------------------  
a) Capacitar os diversos stakeholders relativamente a opções técnicas inovadoras, que possam 

ajudar a solucionar os constrangimentos atrás referidos;  -------------------------------------------------------  
b) Desenvolver soluções de inovação organizacional que permitam uma melhor colaboração a 

nível local, regional e transfronteiriço de conhecimento, de partilha de ideias e de uso de 
equipamentos, ao nível da agricultura regenerativa;  -------------------------------------------------------------  

c) Testar e monitorizar a aplicação de técnicas inovadoras ao nível da agricultura regenerativa, 
em territórios de elevado índice de desertificação e aridez, incluindo a monitorização ao nível do 
aumento da matéria orgânica e da biodiversidade do solo, dos recursos hídricos, da biodiversidade e 
da produtividade;  ----------------------------------------------------------------------------------------------------------  

d) Desenvolver planos de implementação das técnicas com maior potencial de uso, face à realidade 
edafoclimática, económica e social.  -----------------------------------------------------------------------------------  

6. Ações do projeto:  ---------------------------------------------------------------------------------------------------  
a) Animação e capacitação de uma comunidade de prática de agricultura regenerativa – ESDIME, 
REGENERATIVA, ORGO, Municípios  ------------------------------------------------------------------------------  
b) Experimentação, testagem e monitorização de Projetos Piloto – 2 Adapt, EBM, ORGO  -----------  
c) Programa de promoção de I&DT e atração de talentos em agricultura regenerativa – ESDIME, 
TERRA SINTRÓPICA, REGENERATIVA e Municípios -----------------------------------------------------------  
d) Atividades de comunicação, disseminação e advocacy – ESDIME, REGENERATIVA ----------------  
7. O projeto prevê o cofinanciamento dos custos de afetação de recursos humanos das entidades 

parceiras resultantes da execução das tarefas inerentes à parte que compete a cada parceiro no plano 
de trabalhos aprovado para o Projeto. --------------------------------------------------------------------------------   

8. O projeto articula-se com a Estratégia de Eficiência Coletiva PROVERE Território 
Regenerativo, promovida pelo Município de Almodôvar.  ---------------------------------------------------------  

9. A Fundação “La Caixa” será entidade cofinanciadora do investimento total elegível do projeto, 
sob a forma de subsídio não reembolsável, até ao limite de 150.000,00€ (cento e cinquenta mil euros);  

10. Os Municípios parceiros que se fazem representar no memorando de entendimento 
cofinanciam o remanescente do investimento total elegível do projeto, cabendo a cada município o 
encargo de cofinanciamento até ao limite máximo de 20.000,00€.  -----------------------------------------  

Proposta de Decisão:  -----------------------------------------------------------------------------------------------  
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1.Face ao exposto, propõe-se que o Município de Almodôvar adira à parceria em questão, 
integrando o projeto “Paisagens Regenerativas - Promover a adaptação climática, regeneração e 
sustentabilidade da paisagem através da agricultura regenerativa”, promovido pela ESDIME, e que 
será candidatado ao Programa PROMOVE (da Fundação “la Caixa”).  ----------------------------------------  

2.Nos termos anteriormente apresentados, que se designe o recurso humano a afetar ao projeto 
em questão, bem como a atividade e orçamento a integrar no mesmo.  ---------------------------------------  

3.Aprove-se os documentos em anexo, inerentes à adesão ao consórcio:  ---------------------------------  
a) Declaração de compromisso de cofinanciamento do projeto  --------------------------------------------  
b) Memorando de Entendimento “Declaração de Compromisso de Consórcio”  -------------------------  
À consideração superior” --------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Vereador António Sebastião colocou algumas questões, nomeadamente 
quis saber quais eram os Municípios associados e se este projeto pertence ao PROVERE, 
parecendo-lhe que as entidades são as mesmas e os temas também. --------------------------  

O Senhor Presidente respondeu às questões e esclareceu quais os Municípios 
Associados, referindo que é um consórcio de vários parceiros e o projeto de paisagens 
regenerativas. Mais esclareceu que o projeto faz parte do novo plano de ação do 
PROVERE. --------------------------------------------------------------------------------------------------  

A Declaração de Compromisso de Cofinanciamento do Projeto e o Memorando de 
Entendimento “Declaração de Compromisso de Consórcio”, fazem parte integrante do livro 
anexo às atas e dão-se aqui como totalmente reproduzidos. ------------------------------------  

A Câmara Municipal ratificou o despacho do Senhor Presidente, e desta forma, 
deliberou: -------------------------------------------------------------------------------------------------  

1.º - Aprovar a adesão do Município à parceria em questão, integrando o projeto 
“Paisagens Regenerativas - Promover a adaptação climática, regeneração e 
sustentabilidade da paisagem através da agricultura regenerativa”, promovido pela 
ESDIME, e que será candidatado ao Programa PROMOVE (da Fundação “la Caixa”);  ------  

2.º - Aprovar a designação da Técnica Superior, Dra. Jamília Machado, para afetar ao 
Projeto, bem como a atividade e orçamento a integrar o mesmo; ------------------------------  

3.º - Aprovar a Declaração de Compromisso de Cofinanciamento do projeto, bem 
como o Memorando de Entendimento “Declaração de Compromisso de Consórcio” 
subscritos pelo Senhor Presidente em nome do Município; -------------------------------------  

4.º - Aprovar que o Município de Almodôvar na qualidade de parceiro comparticipe 
financeiramente até ao montante de €20.000,00, a distribuir pelos anos de 2024, 2025 
e 2026; -----------------------------------------------------------------------------------------------------  

5.º - Que seja determinado aos competentes Serviços, a adoção dos legais 
procedimentos e atos administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução 
da deliberação camarária que recaiu sobre a matéria;--------------------------------------------  

6.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

1.3 – DESISTÊNCIA DA CANDIDATURA SUBMETIDA NO ALENTEJO 2020, 
IDENTIFICADA COM O CÓDIGO "ALT20-07-1203-FEDER-000089 – PROJETO DE 
SUBSTITUIÇÃO DE LUMINÁRIAS CONVENCIONAIS POR TECNOLOGIA LED EM 
ALMODÔVAR – FASE III - COMPLEMENTAR ": ---------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação do Executivo o processo em apreço 
referindo, designadamente, que se trata da Candidatura submetida no Alentejo 2020, 
identificada com o código "ALT20-07-1203-FEDER-000089 – Projeto de Substituição de 
Luminárias Convencionais por Tecnologia Led em Almodôvar – Fase III - Complementar.  

Explicou, nomeadamente, que era uma candidatura complementar à operação ALT20-
07-1203-FEDER-000067, com o objetivo de financiar a execução de uma auditoria 
energética ex-post que visa assegurar a avaliação do desempenho energético e o grau de 



 

 

ATA N.º 03/2024 REUNIÃO ORDINÁRIA DE 07.FEV.2024 

 

45 

 

consecução das metas fixadas para os indicadores de realização e resultado da operação 
“Projeto de Substituição de luminárias convencionais por tecnologia LED em Almodôvar”. 

A operação designada como “ALT20-07-1203-FEDER-000089 - Projeto de 
substituição de luminárias convencionais por tecnologia LED em Almodôvar - Fase III – 
Complementar” foi aprovada pela Autoridade de Gestão com um orçamento elegível de 
10.000,00€ (dez mil euros) financiado a uma taxa de 85%. -------------------------------------  

Na fase de encerramento da operação de substituição das luminárias veio a verificar-
se que as exigências em termos de auditoria energética ex-post permitem que o relatório 
técnico possa ser realizado pelos recursos humanos próprios da autarquia, tendo sido 
essa tarefa assegurada pelo Eng.º Cláudio Espírito Santo, sem custos adicionais para o 
Município.--------------------------------------------------------------------------------------------------  

Deste modo, tendo em conta que a realização da auditoria energética não se traduziu 
nos custos inicialmente previstos quando da apresentação da candidatura, propõe ao 
Executivo aprove a apresentação do pedido de desistência da operação ALT20-07-1203-
FEDER-000089 - Projeto de substituição de luminárias convencionais por tecnologia LED 
em Almodôvar - Fase III – Complementar” no Balcão dos Fundos, para evitar que a 
Autoridade de Gestão proceda à rescisão/cancelamento unilateral da mesma. -------------  

A Câmara Municipal, por unanimidade, deliberou: -----------------------------------------  
1.º - Aprovar a apresentação do pedido de desistência da operação ALT20-07-

1203-FEDER-000089 - Projeto de substituição de luminárias convencionais por 
tecnologia LED em Almodôvar - Fase III – Complementar” no Balcão dos Fundos;  --------  

2.º - Que seja dado igualmente conhecimento desta desistência ao Gabinete de 

Planeamento e Gestão Financeira municipal. -------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

1.4 - RATIFICAÇÃO DO DESPACHO DO SENHOR PRESIDENTE RELATIVO À 
REGULARIZAÇÃO PREDIAL DO IMÓVEL ONDE SE ENCONTRA INSTALADO O 
QUARTEL DA GNR - POSTO TERRITORIAL DE ALMODÔVAR: -------------------------------  

 O Senhor Presidente submeteu à apreciação e deliberação do Executivo o seu 
Despacho n.º 13/2024, exarado em 17 de janeiro de 2024, cujo teor se transcreve 

“DESPACHO N.º13/2024 --------------------------------------------------------------------------------------  
 REGULARIZAÇÃO PREDIAL - QUARTEL DA GUARDA NACIONAL REPÚBLICA – POSTO 

TERRITORIAL DE ALMODÔVAR  ---------------------------------------------------------------------------------  
CONSIDERANDO QUE:  -----------------------------------------------------------------------------------------  
- Atendendo ao facto de que o imóvel sito na Rua Quartel da GNR, em Almodôvar, no qual se 

encontra instalada o Quartel da Guarda Nacional República – Posto Territorial de Almodôvar, 
encontra-se descrito na matriz predial urbana sob o artigo 3605, da União de Freguesias de 
Almodôvar e Graça dos Padrões, concelho de Almodôvar, desde o ano de 2013, mas omisso em 
registo predial, foi dado início ao procedimento de respetiva regularização predial;  ------------------  

- Foram efetuadas diversas buscas nos arquivos municipais, tendo-se apurado 
elementos/indícios suficientes que comprovem a titularidade do direito de propriedade do edifício 
onde se encontra instalado o Quartel da Guarda Nacional República – Posto Territorial de 
Almodôvar:  ------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

a) Que o prédio acima identificado, previamente à sua construção, situava-se num terreno 
denominado por “Largo da Feira”, afeto ao domínio público, o qual a Câmara Municipal de Almodôvar 
por deliberação datada a 28 de março de 1972 desafetou uma parcela de terreno do domínio público, 
“destinando-se parte do terreno para ser dividido em terrenos para construção urbana, outra para 
cedência a entidade oficial, designadamente a construção do Posto da GNR (Guarda Nacional 
Republicana) e ainda para casas para o bairro a construir pela Fundação Salazar”, à data; ------------   

b) Por conseguinte, o projeto do novo Quartel da Guarda Nacional Republicana da vila de 
Almodôvar, foi elaborado e remetido pela Repartição dos Serviços Administrativos da Direção Geral 
dos Edifícios e Monumentos Nacionais conforme consta da ata da Reunião da Câmara Municipal que 
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teve lugar no dia 29 de outubro de 1973, tendo mais tarde a Câmara Municipal de Almodôvar 
deliberado abrir concurso para adjudicação da empreitada da construção do novo Quartel da 
Nacional Republicana em Almodôvar a 15 de abril de 1974, não tendo, no entanto, vingado a referida 
adjudicação por falta de financiamento na altura  -----------------------------------------------------------------  

c) Posteriormente, na data de 22 de março de 1976 a Câmara Municipal deliberou comunicar “à 
gestão Urbanística por intermédio da Direção de Beja a devida alteração e pormenor ao anteplano de 
urbanização desta vila na parte a que se refere ao local onde se pretende construir o novo edifício do 
Quartel da Guarda Nacional Republicana” tendo a edificação do imóvel onde se encontra atualmente 
instalado o referido Quartel da Guarda Nacional Republicana em Almodôvar sido construído pela 
Câmara Municipal de Almodôvar, a suas expensas e no terreno por ele desafeto do domínio público, 
(no ano de mil novecentos e setenta e dois, anteriormente já referido), tendo iniciado a implantação 
da construção, implantando os materiais para construção e efetuando as respetivas fundações no ano 
de 1976, não dispondo, porém de qualquer título formal que lhes permita o respetivo registo do 
terreno onde foi implantada a mencionada construção;  ---------------------------------------------------------  

- A Câmara Municipal de Almodôvar entrou desde essa altura na posse e fruição do prédio acima 
mencionado iniciando as obras de construção, ocupando-o há mais de trinta anos e destinando a 
construção do referido prédio ao fim pretendido, designadamente onde se encontra atualmente 
instalado o Quartel da Guarda Nacional Republicana de Almodôvar, em nome próprio, sem 
qualquer interrupção, de forma ostensiva, à vista de toda a gente e sem violência ou oposição de 
quem quer que seja, com aproveitamento de todas as utilidades do mesmo, nomeadamente fazendo 
as necessárias reparações ao longo do tempo, pagando as contribuições e impostos respeitantes, 
praticando, portanto, os demais atos normais de defesa e conservação da propriedade, posse que 
assim exerce de forma correspondente ao exercício do direito de propriedade;  -----------------------  

- Esta posse pública, pacífica, contínua e em nome próprio do citado imóvel desde o referido 
ano conduziu à aquisição do mesmo por usucapião, o qual a Câmara Municipal poderá invocar para 
justificar o seu direito de propriedade para fins de registo;  -------------------------------------------------  

- De acordo com Código do Registo Predial, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 224/84, de 06 de 
julho, na sua redação atual, quando o adquirente não disponha de documento para a prova do seu 
direito pode obter a primeira inscrição mediante escritura de justificação notarial (art.º 116 n.º 1);  

- A próxima Reunião de Órgão Executivo apenas terá lugar na primeira quinzena do mês de 
fevereiro, o qual não se coaduna com a celeridade que esta matéria impõe neste momento;  --------  

DETERMINO:  -----------------------------------------------------------------------------------------------------  
1. Aprovar, nos termos do Artigo 33.º n.º 1 alínea g) do Regime Jurídico das Autarquias Locais, 

aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua redação atual, que a Câmara Municipal 
atua, por período superior a 30 anos, como dona e legítima possuidora, com exclusão de 
outrem, do seguinte imóvel:  ----------------------------------------------------------------------------------------  

Prédio URBANO, composto por edifício de dois andares e várias dependências e logradouro, 
com a superfície coberta de quatrocentos e quinze metros quadrados e a superfície descoberta 
de mil cem metros quadrados, área total de mil quinhentos e quinze metros quadrados, a 
confrontar de norte com Estrada de São Barnabé, de sul com Rua 1º de Maio, de nascente com 
Rua Quartel da GNR e de poente com Carlos Manuel Tiago e outro, situado na Rua Quartel da 
GNR (Guarda Nacional Republicana), no lugar de Quartel da Guarda Nacional Republicana, na 
União das Freguesias de Almodôvar e Graça dos Padrões, concelho de Almodôvar, inscrito na 
respetiva matriz sob o artigo 3605, o qual provém do artigo matricial urbano 5080, da extinta 
freguesia de Almodôvar, com o valor patrimonial para efeitos de I.M.T. de 191.209,20€, o qual 
atribui igual valor, ainda não descrito na Conservatória do Registo Predial. -------------------------- 

2. Aprovar que, face à inexistência de título formal que permita ao Município de Almodôvar 
comprovar o direito de titularidade sobre o prédio onde se encontra instalado o Quartel da Guarda 
Nacional República – Posto Territorial de Almodôvar e efetuar o registo da aquisição do mesmo a 
seu favor, seja feito uso da Escritura de Justificação Notarial;  -----------------------------------------  

3. Conceder poderes ao Sr. Presidente da Câmara Municipal para outorgar os documentos 
necessários ao cumprimento do presente despacho em nome do Município de Almodôvar;  ---------  

4. Que o presente despacho seja submetido à próxima Reunião de Órgão Executivo para 
Ratificação.  -------------------------------------------------------------------------------------------------------  
CUMPRA-SE.” -----------------------------------------------------------------------------------------------------  
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A Câmara Municipal por unanimidade ratificou o despacho do Senhor Presidente, 
e desta forma, deliberou: ------------------------------------------------------------------------------  

1.º - Aprovar, nos termos do Artigo 33.º n.º 1 alínea g) do Regime Jurídico das 
Autarquias Locais, aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua redação 
atual, que a Câmara Municipal atua, por período superior a 30 anos, como dona e 
legítima possuidora, com exclusão de outrem, do seguinte imóvel:  -------------------------  

Prédio URBANO, composto por edifício de dois andares e várias dependências e logradouro, 
com a superfície coberta de quatrocentos e quinze metros quadrados e a superfície descoberta de 
mil cem metros quadrados, área total de mil quinhentos e quinze metros quadrados, a confrontar 
de norte com Estrada de São Barnabé, de sul com Rua 1º de Maio, de nascente com Rua Quartel da 
GNR e de poente com Carlos Manuel Tiago e outro, situado na Rua Quartel da GNR (Guarda Nacional 
Republicana), no lugar de Quartel da Guarda Nacional Republicana, na União das Freguesias de 
Almodôvar e Graça dos Padrões, concelho de Almodôvar, inscrito na respetiva matriz sob o artigo 
3605, o qual provém do artigo matricial urbano 5080, da extinta freguesia de Almodôvar, com o 
valor patrimonial para efeitos de I.M.T. de 191.209,20€, o qual atribui igual valor, ainda não 
descrito na Conservatória do Registo Predial. -------------------------------------------------------------------  

2.º - Aprovar que, face à inexistência de título formal que permita ao Município de 
Almodôvar comprovar o direito de titularidade sobre o prédio onde se encontra instalado 
o Quartel da Guarda Nacional República – Posto Territorial de Almodôvar e efetuar o 
registo da aquisição do mesmo a seu favor, seja feito uso da Escritura de Justificação 
Notarial;  --------------------------------------------------------------------------------------------------  

3.º - Conceder poderes ao Sr. Presidente da Câmara Municipal para outorgar os 
documentos necessários ao cumprimento do presente despacho em nome do Município 
de Almodôvar;  --------------------------------------------------------------------------------------------  

4.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

1.5 - PROPOSTA DE ACEITAÇÃO DA CEDÊNCIA DE UM LOTE A INCLUIR NO 
DOMÍNIO PRIVADO MUNICIPAL, SITA NO LOTEAMENTO "CERCA DA PRESENÇA II":  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação a Proposta n.º 14/2024, exarada em 02 
de fevereiro de 2024, que se transcreve: ------------------------------------------------------------  

“PROPOSTA N.º 14/2024 ------------------------------------------------------------------------------------------   
ACEITAÇÃO DA CEDÊNCIA DE UM LOTE A INTEGRAR O DOMÍNIO PRIVADO MUNICIPAL, SITO 

NO LOTEAMENTO “CERCA DA PRESENÇA II”  ---------------------------------------------------------------------  
Considerando que:  --------------------------------------------------------------------------------------------------  
1. Em 13 de junho de 2022, deu entrada um requerimento subscrito pelos promotores do 

Loteamento “Cerca da Presença II”, através do qual vieram solicitar a respetiva receção definitiva, 
sendo que para substituição da não execução dos espaços verdes comprometem-se a ceder o lote 1, 
artigo matricial n.º 3432;  ------------------------------------------------------------------------------------------------  

2. Face ao conteúdo da pretensão em causa, a mesma diz respeito ao Loteamento e respetivas 
obras de urbanização que incidem sobre o prédio urbano denominado” Cerca da Presença II”, sito na 
freguesia e concelho de Almodôvar, descrito sob o n.º 2366/20020402 na Conservatória do Registo 
Predial de Almodôvar e inscrito na matriz rústica sob o Artigo 274 da Secção “T” da respetiva 
freguesia;  --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

3. Nos termos dos artigos 43.º e 44.º do Regime Jurídico da Urbanização e Edificação, na sua 
redação atual, os projetos de loteamento devem prever, designadamente, áreas destinadas à 
implantação de espaços verdes e de utilização coletiva, ficando, os promotores, obrigados a executar 
todos os trabalhos relativos às obras de urbanização, sendo que, após a receção definitiva, a 
gestão, conservação e manutenção dessas áreas fica sob alçada municipal;  ------------------------  

4. A Câmara Municipal, na sua reunião ordinária de 13 de setembro de 2013, deliberou aprovar 
a receção provisória das obras de urbanização do Loteamento Cerca da Presença II, conforme 
respetivo Auto, bem como o pedido endereçado pelos promotores de efetuar os trabalhos das 
plantações em falta, arbustos e relva em data posterior, mas anterior à receção definitiva das obras 
de urbanização;  ------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
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5. Com vista a garantir a boa prossecução do interesse público e um juízo ponderoso que não seja 
lesivo para o erário público, importa referir o seguinte:  ----------------------------------------------------------  

a) Valor que efetivamente foi orçamentado para execução dos trabalhos relativos ao projeto de 
arquitetura paisagística: € 44.906,631;  -----------------------------------------------------------------------------  

b) Valor dos trabalhos relativos a espaços verdes que atualmente se encontram por executar 
(trabalhos das plantações em falta, arbustos e relva) 2: € 12.170,23;  ----------------------------------------  

c) Valor patrimonial do Lote n.º 1 objeto da pretensão dos promotores: € 19.562,20.3  -------------  
6. De acordo com a descrição inscrita nos elementos do processo, o Lote n.º 1 possui uma área de 

143,00m2, destinado a comércio/serviços, com área de implantação de 143,00 m2, com um piso acima 
da cota de soleira, mais um piso abaixo da cota de soleira em cave destinada a garagem/arrumos com 
área de construção de 143,00m2, a cércea máxima de 9,00m, confrontando de Norte com Rua Padre 
João de Gusmão, do Sul com Espaço de Domínio Público, Nascente com Espaço de Domínio Público e 
Poente com Espaço de Domínio Público;  -----------------------------------------------------------------------------  

7. A prossecução de interesses públicos diretamente relacionados com a qualidade de vida, com a 
melhoria do ambiente urbano e com o correto ordenamento do território, exige que o processo de 
ocupação, uso e transformação do solo para fins urbanísticos assegure e garanta a existência e 
disponibilidade de espaços afetos a determinadas funções urbanas, tais como áreas destinadas a 
espaços de recreio, lazer e desporto.  ----------------------------------------------------------------------------------  

Proponho que a Câmara Municipal delibere:  --------------------------------------------------------------  
1. Aprovar a aceitação da cedência gratuita do Lote n.º 1 sito no Loteamento da “Cerca da 

Presença II”, a integrar no domínio privado municipal, em detrimento da restante execução dos 
trabalhos em falta respeitantes a espaços verdes, cuja responsabilidade competia aos promotores 
do Loteamento;  -------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

2. Aprovar que este órgão conceda os devidos poderes ao Senhor Vereador da Câmara 
Municipal João de Deus Lopes Pereira, para outorga de documentação, nos termos do n.º 1 do 
artigo 36.º do Regime Jurídico das Autarquias Locais, aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro.  --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

3. Seja determinado aos competentes Serviços, a adoção dos legais procedimentos e atos 
administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução da deliberação camarária que 
recair sobre a presente proposta;  --------------------------------------------------------------------------------------  

4. Nos termos do Artigo 57.º n.º 3 do Regime Jurídico das Autarquias Locais, aprovado pela 
Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, a deliberação que recair sobre a presente Proposta seja 
aprovada em minuta. “ --------------------------------------------------------------------------------------------------  

Analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  --------------------------  
1.º - Aprovar a aceitação da cedência gratuita do Lote n.º 1 sito no Loteamento 

da “Cerca da Presença II”, a integrar no domínio privado municipal, em detrimento da 
restante execução dos trabalhos em falta respeitantes a espaços verdes, cuja 
responsabilidade competia aos promotores do Loteamento; -----------------------------------  

2.º - Conceder os devidos poderes ao Senhor Vereador da Câmara Municipal João 
de Deus Lopes Pereira, para outorga de documentação, nos termos do n.º 1 do artigo 
36.º do Regime Jurídico das Autarquias Locais, aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro; --------------------------------------------------------------------------------------------------  

3.º - Que seja determinado aos competentes Serviços, a adoção dos legais 
procedimentos e atos administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução 
da deliberação camarária que recaiu sobre a proposta n.º 14/2024; --------------------------  

4.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

1.6 – TEOR DA MINUTA DE EDITAL, QUE PUBLICITA A ALIENAÇÃO DE LOTES 
SITOS NO LOTEAMENTO MUNICIPAL DO MÁRTIR E SANTO:  -------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação do executivo a Proposta n.º 26/2024, 
bem como a Proposta de Edital e Formulário de Candidatura que deverá instruir as 
propostas a apresentar pelos interessados na aquisição dos lotes a alienar, que fazem 
parte integrante do livro anexo às atas e dão-se aqui como totalmente reproduzidos, e 
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que têm por objeto divulgar e regular as condições de alienação de 10 lotes no 
Loteamento Municipal do Mártir e Santo. -----------------------------------------------------------  

O Senhor Vereador António Sebastião referiu, nomeadamente, que não está de 
acordo com esta minuta de edital porque em sua opinião estamos a violar os direitos 
constitucionais quando excluímos pessoas com mais de 40 anos. Não se trata de um apoio 
do ponto de vista social destinado a setores específicos da nossa sociedade mas para 
todas as pessoas independentemente da sua condição económica, portanto as pessoas 
vão pagar os lotes, apesar de ser a custo mais reduzido. -----------------------------------------  

Também não concorda que se excluam pessoas fora do concelho. A questão mais 
importante é criar regras que impeçam a especulação. ------------------------------------------  

Mais referiu que quando era responsável pela gestão da Câmara, existiram vários 
loteamentos em que os lotes foram alienados em hasta pública aberta a todas as pessoas 
e a maior parte foram adquiridos por jovens, sendo que as pessoas mais velhas que 
compraram esses lotes o fizeram para os filhos, por isso não vê necessidade dessa 
imposição por parte da Câmara. -----------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente referiu que concorda com todos os critérios de avaliação à 
exceção daquele que exclui quem reside há mais de um ano. -----------------------------------  

Referiu que não há irregularidades, a proposta de venda é abaixo do valor patrimonial 
para tentar que os jovens invistam.-------------------------------------------------------------------    

Não vê nada contra estas limitações de dar mais pontuação a quem reside cá há mais 
tempo, concorda que se dê pontos também a quem tem pelo menos 1 ano de residência. 
Cinco anos como está no edital é muito tempo, dar prioridade aos que estão cá há mais 
tempo mas não cortar a hipótese aos outros, porque querer adquirir um lote é dar sinal 
de que querem cá ficar. ---------------------------------------------------------------------------------  

Propõe que se altere este critério do domicílio nos seguintes moldes:  -------------------  
Onde se lê:  --------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Critérios Fatores de Ponderação Pontuação 

Domicílio na área do Concelho 

Mais de sete anos  5 

Entre seis e sete anos, inclusive 3 

Cinco anos 1 

3. Que apenas possam apresentar Proposta de Aquisição as pessoas singulares que 
cumpram, cumulativamente, os seguintes requisitos:  ------------------------------------------  

a) (…) ---------------------------------------------------------------------------------------------------  
b) (…) ---------------------------------------------------------------------------------------------------  
c) (…) ---------------------------------------------------------------------------------------------------  
d) Sejam residentes no concelho há, pelo menos, cinco anos.  ------------------------------  

Passará a ler-se:  -----------------------------------------------------------------------------------------------------  
Critérios Fatores de Ponderação Pontuação 

Domicílio na área do Concelho 

Mais de sete anos  5 

Entre dois e sete anos, inclusive 3 

Um ano 1 

3. Que apenas possam apresentar Proposta de Aquisição as pessoas singulares que 
cumpram, cumulativamente, os seguintes requisitos:  ------------------------------------------  

a) (…) ---------------------------------------------------------------------------------------------------  
b) (…) ---------------------------------------------------------------------------------------------------  
c) (…) ---------------------------------------------------------------------------------------------------  
d) Sejam residentes no concelho há um ano ou mais.  ----------------------------------------  

Continuando e, após a devida ponderação e discussão foram aprovadas as 
alterações que supra se discriminam e serão de imediato introduzidas na Minuta de 
Edital aqui em apreço. ---------------------------------------------------------------------------------  
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Analisado o assunto, a Câmara, nos termos do Artigo 33.º n.º 1 alínea g) do Regime 
Jurídico das Autarquias Locais, aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua 
redação atual, por maioria, com a abstenção do Vereador António Sebastião, deliberou:  

1.º - Aprovar as alterações propostas e a sua imediata introdução no edital em 
apreço; -----------------------------------------------------------------------------------------------------  

2.º - Aprovar a abertura de procedimento para alienação de 10 lotes, localizados 
no Loteamento Municipal do Mártir e Santo, propriedade do Município de Almodôvar, 
destinados a construção urbana – habitação unifamiliar, os quais apresentam as áreas, de 
acordo com a planta de síntese e que se encontram discriminadas na minuta de edital, 
cujo teor se dá aqui como integralmente reproduzido para todos os efeitos;  ---------------   

3.º - Aprovar que a alienação dos lotes supramencionados seja efetuada aos 
interessados a partir de apresentação de propostas, em carta fechada, tendo em 
consideração o preço base de 80,00 € (oitenta euros) por metro quadrado da Área do 
Lote, bem como os critérios de avaliação, e respetivas ponderações, descritas na 
minuta de edital, cujo teor se dá aqui como integralmente reproduzido para todos os 
efeitos;  -----------------------------------------------------------------------------------------------------  

4.º - Aprovar que apenas possam apresentar Proposta de Aquisição as pessoas 
singulares que cumpram, cumulativamente, os seguintes requisitos:  ---------------------  

a) Tenham idade igual ou superior a 18 anos de idade, e inferior a 40 anos de idade; -   
b) Constituam ou pretendam constituir um agregado familiar;  ----------------------------  
c) Não possuam edifício de habitação própria, na área do concelho ou fora dele, ou no 

caso de serem proprietários de edifício de habitação, o mesmo não se encontre em 
condições de habitabilidade, ou não possua área satisfatória para ser 
reabilitado/ampliado para habitação, atendendo ao agregado familiar e/ou normas 
legais aplicáveis;  -----------------------------------------------------------------------------------------  

d) Sejam residentes no concelho há um ano ou mais. ---------------------------------------  
5.º - Aprovar que a entrega das Propostas pelos interessados seja efetuada até às 

15:00 horas do dia 15 de março de 2024;  -------------------------------------------------------  
6.º - Aprovar que o Ato Público de abertura das Cartas Fechadas contendo as 

Propostas de Aquisição dos Lotes do Loteamento Municipal do Mártir e Santo tenha lugar 
pelas 11:00 horas do dia 22 de março de 2024 na sala de reuniões do edifício-sede do 
Município de Almodôvar;  ------------------------------------------------------------------------------  

7.º - Aprovar que a adjudicação seja efetuada ao Proponente graduado em primeiro 
lugar na Lista de Classificação Definitiva, relativamente a cada um dos Lotes;  -------------  

8.º - Aprovar que em caso de empate nas pontuações, os proponentes sejam 
hierarquizados da seguinte forma:  -------------------------------------------------------------------  

a) Número de filhos a residir com o Proponente;  ---------------------------------------------  
b) Valor da proposta apresentada pelo Lote;  --------------------------------------------------  
c) Domicílio do Proponente na área do Concelho;  --------------------------------------------  
d) Data da entrada da proposta nos serviços municipais;  -----------------------------------  
e) Registo de entrada da proposta nos serviços municipais. --------------------------------  
9.º - Aprovar a constituição do Júri do Procedimento, constituído por técnicos do 

Município de Almodôvar, que conduzirá o procedimento de alienação, nos seguintes 
termos:  ----------------------------------------------------------------------------------------------------  

Presidente: Técnica Superior Laura Cristina Lopes Guerreiro; --------------------------   
Primeiro Vogal Efetivo: Técnica Superior Gina Maria Colaço Romão Martins; -------  
Segundo Vogal Efetivo: Técnica Superior Tânia Margarida Horta Diogo Pereira;  --  
Primeiro Vogal Suplente: Técnico Superior João Francisco Gil Guerreiro;  ------------  
Segundo Vogal Suplente: Assistente Técnica Piedade Colaço Revés Colaço.  ----------  
10.º - Aprovar a Proposta de Edital e de Formulário de Candidatura, que seguem 

em Anexo à presente Proposta n.º 26/2024, bem como todas as condições, direitos e 
obrigações que impendem quer sobre o Município, quer sobre os 
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Proponentes/Adquirentes dos Lotes do Loteamento Municipal do Mártir e Santo, e que 
fazem parte integrante daqueles documentos;  ----------------------------------------------------  

11.º - Aprovar que seja determinado aos competentes Serviços, a adoção dos legais 
procedimentos e atos administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução 
da deliberação camarária que recaiu sobre a matéria;--------------------------------------------  

12.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, a presente deliberação em minuta. - -------------------------------------------------  

DECLARAÇÃO DE VOTO:  --------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Vereador António Sebastião produziu a seguinte declaraça o de voto:  ----  

“Não aprovo as regras emitidas uma vez que existe um grande preciosismo e o 
processo devia ser mais simples. Deveriam ser regras que garantam aquisição de um lote 
por pessoa com obrigação de construir com prazos, porém a limitação de idade e outros 
critérios são claramente exagerados, na finalidade que a Câmara tem para colocar os lotes 
ao dispor dos munícipes. Tem dúvidas se respeita a legalidade Constitucional.” -----------  

1.7 – MINUTA DO CONTRATO DE ARRENDAMENTO DO EDIFÍCIO ONDE SE 
ENCONTRA INSTALADA A CARPINTARIA MUNICIPAL:  --------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação a minuta do Contrato de 
Arrendamento, acompanhado da Informação n.º 5344, exarada em 6 de fevereiro de 
2024, e explicou que se trata de um Contrato de Arrendamento Urbano para fins não 
habitacionais a celebrar entre as senhoras Irene Catarino da Veiga da Costa Alho e Isabel 
Margarida Veiga da Costa Alho e o Município de Almodôvar, que terá por objeto o prédio 
urbano descrito na Conservatória do Registo Predial sob o n.º 1959, e que se destinará ao 
funcionamento da Carpintaria Municipal. -----------------------------------------------------------  

O Senhor Vereador António Sebastião referiu que a continuação deste 
arrendamento resulta de uma insuficiência e incapacidade por parte da Câmara em 
resolver o problema das oficinas, no caso concreto a de carpintaria e a oficina de 
mecânica. --------------------------------------------------------------------------------------------------  

Estamos a falar de mais um erro na gestão da Câmara que já teve condições de o fazer, 
isto é retirar estas oficinas da malha urbana da vila. Recebeu um projeto quase pronto 
para o poder fazer e passados oito anos não fez absolutamente nada. Damos a indicação 
aos particulares que as oficinas deveriam sair em 3 anos da zona habitacional, os 
particulares já são poucos os que têm oficinas dentro do perímetro urbano e a Câmara 
não dá o exemplo e ainda não resolveu este problema.-------------------------------------------  

A Câmara por unanimidade, deliberou: -------------------------------------------------------  
1.º - Aprovar minuta do Contrato de Arrendamento Urbano para fins não 

habitacionais a celebrar entre as Senhoras Irene Catarino da Veiga da Costa Alho, Isabel 
Margarida Veiga da Costa Alho e o Município de Almodôvar, que terá por objeto o prédio 
urbano descrito na Conservatória do Registo Predial sob o n.º 1959, e que se destinará ao 
funcionamento da Carpintaria Municipal; -----------------------------------------------------------   

2.º - Aprovar que a minuta do Contrato de Arrendamento Urbano para fins não 
habitacionais seja remetida às Senhoras Irene Catarino da Veiga da Costa Alho e Isabel 
Margarida Veiga da Costa Alho, para pronúncia, em prazo razoável a fixar para o efeito; 

3.º - Aprovar os encargos decorrentes do pagamento da renda mensal nos 
seguintes termos: ----------------------------------------------------------------------------------------  

a) Durante o 1.º ano de execução do contrato – 250,00 € (duzentos e cinquenta euros).  
b) Durante o 2.º ano de execução do contrato – 275,00 € (duzentos e setenta e cinco 

euros). ------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
c) Durante o 3.º ano de execução do contrato – 300,00 € (trezentos euros). ------------- 
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d) A partir do 4.º ano de execução do contrato – aplicação do coeficiente de atualização 
das rendas vigente para o respetivo ano de duração do contrato. ------------------------------ 

4.º – Conceder os poderes necessários ao Senhor Presidente da Câmara Municipal, 
tendo em vista a outorga do Contrato de Arrendamento; ---------------------------------------  

5.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

1.8 - PROJETO DE ALTERAÇÃO DO REGULAMENTO DO CEMITÉRIO MUNICIPAL - 
RELATÓRIO DA FASE DE CONSULTA PÚBLICA:  ------------------------------------------------  

O Senhor Presidente apresentou o Processo em apreço, bem como a informação n.º 
3333, exarada em 22 de janeiro de 2024, pelo Gabinete Jurídico e de Auditoria, que aqui 
se dá como totalmente reproduzida e fica arquivado em pasta anexa ao livro de atas. ----  

Continuando, fez uma sumula da matéria referindo, nomeadamente, que foi publicado 
na 2.ª Série do Diário da República, no dia no dia 02 de maio de 2023, o Projeto de 
Alteração ao Regulamento do Cemitério Municipal, aprovado na reunião ordinária da 
Câmara Municipal, realizada no dia 05 de abril de 2023.  ----------------------------------------  

O referido Projeto de Alteração de Regulamento foi submetido a Consulta Pública, nos 
termos e para os efeitos do artigo 101.º do Código do Procedimento Administrativo, 
aprovado pelo Decreto-Lei n.º 4/2015, de 07 de janeiro, pelo prazo de 30 dias úteis, ou 
seja, de 02 de maio de 2023 até ao dia 13 de junho de 2023. -------------------------------   

Em sede de Consulta Pública, foi ainda o presente Projeto de Alteração de 
Regulamento remetido às Agências Funerárias sediadas no concelho de Almodôvar, para 
análise, as quais não fizeram qualquer sugestão ao seu articulado.  ---------------------------  

Referiu, ainda, o Senhor Presidente que no âmbito do procedimento de Consulta 
Pública e dentro do prazo supra identificado, foram apresentadas sugestões que aqui se 
dão como totalmente reproduzidas e ficam arquivadas em pasta anexa ao livro de atas. -  

Apreciada a matéria, a Câmara, nos termos do Artigo 33.º, n.º 1, alínea k), conjugados 
com o disposto no artigo 25.º, n.º 1, alínea g), ambos do Regime Jurídico das Autarquias 
Locais, aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua redação atual, por 
unanimidade, deliberou:  ----------------------------------------------------------------------------  

1.º - Aprovar a versão final do Projeto de Alteração ao Regulamento do Cemitério 
Municipal;  -------------------------------------------------------------------------------------------------  

2.º - Submeter à próxima sessão da Assembleia Municipal, sob a forma de 
Proposta de Alteração ao Regulamento, para deliberação;  --------------------------------------  

3.º - Em caso de aprovação pela Assembleia Municipal, sejam iniciados os 
procedimentos tendo em vista a publicação, na 2.ª Série do Diário da República, da 
referida alteração ao Regulamento;  ------------------------------------------------------------------  

4.º - Aprovar que após a publicação do Projeto de Alteração ao Regulamento do 
Cemitério Municipal, na 2.ª Série do Diário da República, o mesmo seja publicitado por 
Edital, nos locais de estilo, e publicado na página eletrónica do Município de 
Almodôvar, no separador “Regulamento Municipais – Em Vigor.” ----------------------------  

5.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

1.9 - INÍCIO DO PROCEDIMENTO DE ALTERAÇÃO DO REGULAMENTO MUNICIPAL 
DE URBANIZAÇÃO E EDIFICAÇÃO:  -----------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação a Proposta n.º 13/2024, exarada em 22 de 
janeiro de 2024, que aqui se dá como totalmente reproduzida e fica arquivada em pasta 
anexa ao livro de atas, através da qual se propõe o início do procedimento de Alteração ao 
Regulamento Municipal de Urbanização e Edificação, o qual pretende estabelece os 
princípios aplicáveis à urbanização e edificação, as regras e critérios referentes às taxas 
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devidas pela emissão de alvarás, pela realização, manutenção e reforço de infraestruturas 
urbanísticas, bem como às compensações. --------------------------------------------------------------  

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  ---------------------------------  
1º - Aprovar, que seja dado início ao procedimento de alteração do Regulamento 

Municipal de Urbanização e Edificação, conforme alterações legais introduzidas pelo 
Artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 10/2024, de 8 de janeiro conjugado ainda com o Artigo 98.º 
n.º 1 do Código de Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 4/2015, 
de 07 de janeiro; ------------------------------------------------------------------------------------------  

2º - Aprovar que se promova a consulta, por Edital, a todos os interessados, pelo 
prazo de 20 dias úteis, contados da data da publicitação da Deliberação da Câmara 
Municipal, para que estes possam apresentar os seus contributos no âmbito deste 
procedimento;  --------------------------------------------------------------------------------------------  

3º - Aprovar que os contributos a apresentar pelos interessados sejam remetidos 
via correio eletrónico, para o seguinte endereço: gabinete.juridico@cm-almodovar.pt, 
devendo os interessados colocar, como “Assunto”, o seguinte texto: “Apresentação de 
Sugestões – Alteração ao Regulamento Municipal de Urbanização e Edificação”; ------------  

4.º - Que seja determinado aos competentes Serviços, a adoção dos legais 
procedimentos e atos administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução 
da deliberação camarária que recaiu sobre a proposta n.º 13/2024;  --------------------------  

5.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

1.10 – RATIFICAÇÃO DO DESPACHO DA SENHORA VICE-PRESIDENTE RELATIVO 
AO PEDIDO DE CEDÊNCIA DA SALA DE REUNIÕES DO FÓRUM CULTURAL PARA 
REUNIÃO DA COMISSÃO POLÍTICA DA FEDERAÇÃO DA JUVENTUDE SOCIALISTA DO 
BAIXO ALENTEJO:  --------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente apresentou o pedido formulado pela Coordenadora da 
Juventude Socialista de Almodôvar, que aqui se dá como totalmente reproduzido e fica 
arquivado em pasta anexa ao livro de atas, através do qual solicita cedência do Auditório 
do Fórum Cultural de Almodôvar, para realização de uma reunião da Comissão Política 
da Federação da Juventude Socialista do Baixo Alentejo, a realizar no dia 13 de janeiro 
pelas 16:00 horas. ---------------------------------------------------------------------------------------- 

A Câmara Municipal por unanimidade ratificou o despacho da Senhora Vice-
Presidente, e desta forma, deliberou: ---------------------------------------------------------------  

1.º - Autorizar a cedência do Auditório do Fórum Cultural de Almodôvar, para 
realização da reunião da Comissão Política da Federação da Juventude Socialista do Baixo 
Alentejo, realizada no dia13 de janeiro pelas 16:00 horas; --------------------------------------  

2.º - Aprovar, nos termos do artigo 5.º, n.º 7 do Regulamento de Liquidação e 
Cobrança de Taxas e Outras Receitas Municipais, a isenção do pagamento das Taxas 
devidas pela ocupação do Auditório do Fórum Cultural, devendo os serviços 
competentes assegurar essa mesma isenção;  ------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. - -----------------------------------  

1.11 – PEDIDO DE COMPARTICIPAÇÃO FINANCEIRA FORMULADO PELA 
ASSOCIAÇÃO DE PAIS, COM VISTA A SUPORTAR AS DESPESAS INERENTES À 
REALIZAÇÃO DE UMA FESTA REALIZADA PELOS FINALISTAS, BEM COMO DO APOIO 
LOGÍSTICO SOLICITADO: -----------------------------------------------------------------------------  

Antecipando-se à apreciação e votação da presente matéria, o Senhor Presidente da 
Câmara, Dr. António Bota nos termos do n.º 1 do art.º 70º do Código do Procedimento 
Administrativo (CPA), aprovado pelo Decreto-Lei n.º 4/2015, de 07 de janeiro, 
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comunicou, o seu impedimento de participar na apreciação e decisão da matéria em 
apreço, por força do disposto na alínea a) do n.º 1 do art.º 69º do citado diploma, tendo-
se ausentado da reunião, passando o órgão a funcionar com observância do estatuído no 
n.º 2 do artigo 72º do referido Código.  --------------------------------------------------------------  

Prosseguindo, a Senhora Vice-Presidente submeteu à apreciação um pedido 
exarado pela Associação de Estudantes do Agrupamento Escolas de Almodôvar, 
acompanhado da Proposta n.º 21/2024, exarada em 6 de fevereiro, que fazem parte 
integrante do livro anexo às atas e dão-se aqui como totalmente reproduzidos, através do 
qual solicitam apoio logístico, bem como uma comparticipação financeira, com vista a 
apoiar as despesas inerentes à realização de uma festa, designadamente o pagamento do 
DJ Massive child, que teve lugar no dia 03 de fevereiro de 2024. -------------------------------  

Apreciada a matéria a Câmara, por unanimidade dos presentes, deliberou:  --------------  
1º - Aprovar a atribuição de uma comparticipação financeira, a título extraordinário, 

no montante de €300,00 (trezentos euros), a transferir para a Associação de Pais e 
Encarregados de Educação do Agrupamento de Escolas de Almodôvar, para fazer 
face a pagamentos relacionados com DJ Massive child, da festa da Associação de 
Estudantes do Agrupamento Escolas de Almodôvar, nos termos e com os fundamentos 
constantes na Proposta n.º 21/2024; ----------------------------------------------------------------  

2.° - Que os encargos emergentes da atribuição da presente comparticipação sejam 
suportados através da rubrica orçamental, com a classificação económica: 04.07.01 e 
cabimento n.º 44571, bem como respetivo apoio logístico, nos termos e com os 
fundamentos constantes no processo; ------------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

1.12 - COMPARTICIPAÇÃO FINANCEIRA EXTRAORDINÁRIA, A ATRIBUIR À 
ASSOCIAÇÃO “CRAZY MOTOR BIKES” NO ÂMBITO DAS PROVAS DO “NOSSO DAKAR”:  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação a Proposta n.º 20/2024, que aqui se dá 
como totalmente reproduzida e fica arquivada em pasta anexa ao livro de atas, através da qual 
propõe a atribuição de um subsídio à Associação “Crazy Motor Bikes”, a título excecional, 
no montante de €1.500,00 (mil e quinhentos euros), cujo objeto é fazer face às despesas 
inerentes à logística das refeições organizadas pela Autarquia em parceria com esta 
Associação, no âmbito da 11.ª edição do “Nosso Dakar”, que teve o seu termino em 
Almodôvar. ------------------------------------------------------------------------------------------------   

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  ---------------------------  
1.º - Aprovar a atribuição de uma comparticipação financeira extraordinária, no 

montante de €1.500,00 (mil e quinhentos euros), a transferir para a Associação “Crazy 
Motor Bikes”, nos termos e com os fundamentos na Proposta n.º 20/2024; -----------------  

2.° - Que os encargos emergentes da atribuição da presente comparticipação sejam 
suportados através da rubrica orçamental, com a classificação económica: 04.07.01 e 
cabimento n.º 44574; ----------------------------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

1.13 - PEDIDO DE COMPARTICIPAÇÃO FINANCEIRA EXTRAORDINÁRIA 
FORMULADA PELA ASSOCIAÇÃO ORQUESTRA CLÁSSICA DE ALMODÔVAR PARA 
AQUISIÇÃO DE INSTRUMENTO:  --------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação do Executivo a Proposta n.º 22/2024, 
elaborada em 06 de fevereiro de 2024, que faz parte integrante do livro anexo às atas 
e dá-se aqui como totalmente reproduzida, através da qual se propõe que o Município 
de Almodôvar adquira um instrumento musical de cordas, mais concretamente um 
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Violoncelo, o qual passará a integrar o património do Município de Almodôvar e será 
cedido à AOCA - Associação Orquestra Clássica de Almodôvar, nos termos do Acordo de 
cedência. ---------------------------------------------------------------------------------------------------  

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  --------------------------  
1.º - Aprovar a aquisição de um instrumento musical de cordas, mais concretamente 

um Violoncelo, o qual passará a integrar o património do Município de Almodôvar; ------  
2.° - Aprovar que o referido instrumento musical seja cedido à AOCA - Associação 

Orquestra Clássica de Almodôvar, através do Acordo de Cedência;  ------------------------  
3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 

na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

1.14 – PEDIDO DE COMPARTICIPAÇÃO FINANCEIRA EXTRAORDINÁRIO, 
FORMULADO PELA CASA DA CULTURA DA ALDEIA DOS FERNANDES, COM VISTA A 
APOIAR AS INSCRIÇÕES DOS ATLETAS:  ----------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação a Proposta n.º 19/2024, exarada em 06 
de fevereiro de 2024, que aqui se dá como totalmente reproduzida e fica arquivada em pasta 
anexa ao presente livro de atas, através da qual propõe a atribuição de uma 
comparticipação financeira, a título extraordinário, no montante de €1.735,00 (mil, 
setecentos e trinta e cinco euros), a transferir para a Casa da Cultura da Aldeia dos 
Fernandes, destinada a satisfazer as despesas inerentes ao pagamento das Inscrições de 
atletas na Associação de Futebol de Beja. -----------------------------------------------------------  

Analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  --------------------------  
1.º - Aprovar a atribuição de uma comparticipação financeira extraordinária, no 

montante de €1.735,00 (mil, setecentos e trinta e cinco euros), a transferir para a Casa 
da Cultura da Aldeia dos Fernandes, destinada a satisfazer as despesas inerentes ao 
pagamento das Inscrições de atletas na Associação de Futebol de Beja; ----------------------   

2.° - Aprovar que os encargos decorrentes da atribuição da presente comparticipação 
sejam suportados através da rubrica orçamental, com a classificação económica: 04.07.01 
e compromisso n.º87732; ----------------------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

1.15 – PEDIDO DE COMPARTICIPAÇÃO FINANCEIRA EXTRAORDINÁRIA, 
FORMULADA PELA ASSOCIAÇÃO DESPORTIVA RECREATIVA E CULTURAL DA 
ALMODÔVAR – ALMOVIMENTO, COM VISTA A SUPORTAR AS INSCRIÇÕES NAS 
PROVAS DA PORTUGAL DANCE ACADEMY: ------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação um pedido exarado pela Associação 
Desportiva Recreativa e Cultural de Almodôvar – Almovimento, acompanhado da 
Proposta n.º 18/2024, exarada em 6 de fevereiro, que fazem parte integrante do livro 
anexo às atas e dão-se aqui como totalmente reproduzidos, através do qual solicita uma 
comparticipação financeira com vista à inscrição de 18 alunas nas provas da “Portugal 
Dance Academy”, que integram 9 competições a realizar por todo o País durante o ano de 
2024. --------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  ------------------------  
1.° - Aprovar a atribuição de uma comparticipação financeira, no montante de 

€3.980,00 (três mil novecentos e oitenta euros), a transferir para Associação Desportiva 
Recreativa e Cultural de Almodôvar – Almovimento, destinada a fazer face a despesas 
inerentes à inscrição de 18 alunas nas provas da “Portugal Dance Academy”, que terão 
lugar durante o ano de 2024; --------------------------------------------------------------------------   
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2.° - Que os encargos emergentes da atribuição da presente comparticipação sejam 
suportados através da rubrica orçamental, com a classificação económica: 04.07.01 e 
cabimento n.º 44569; ----------------------------------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.   -----------------------------------  

1.16 – CONHECIMENTO AO EXECUTIVO SOBRE A CANDIDATURA N.º PRR-RE-
C03-I01-07-000116 – RADAR SOCIAL: ------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente deu conhecimento ao Executivo que foi proferida notificação 
de decisão final de aprovação da candidatura n.º PRR-RE-CO3-i01-07-000116 (Radar 
Social) e assinado o respetivo termo de aceitação.  ------------------------------------------------  

Este termo de aceitação tem por objeto a concessão de um apoio financeiro para 
aplicação, pelo beneficiário final, destinado a financiar o desenvolvimento Radar Social, 
com um montante elegível global de 169.296,05€ nos termos em que foi aprovado. Sendo 
que em 2024 o montante para os encargos com pessoal serão de 63.694,44€ e encargos 
diretos com a aquisição de bens no valor de 14.60936€. ----------------------------------------   

O período de execução deste investimento é de 27 meses, a contar da notificação da 
decisão favorável do beneficiário intermediário e decorre entre 01.01.2024 e 31.03.2026, 
e poderá prolongar-se para além do período de elegibilidade da despesa definida para o 
PRR.  --------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Mais informou o Senhor Presidente que o resultado a alcançar no âmbito deste projeto 
é a criação de uma equipa técnica constituída por dois Técnicos Superiores, neste caso 
em concreto nas áreas do Serviço Social e Psicologia. --------------------------------------------  

A Câmara Municipal tomou conhecimento sobre a notificação de decisão de 
aprovação da candidatura n.º PRR-RE-C03-i01-07-000116 – Radar Social. ------------------  

1.17 - CONHECIMENTO DO DESPACHO N.º 17 /2024, DE 24 DE JANEIRO QUE 
PROCEDE À DESIGNAÇÃO DA EQUIPA TÉCNICA DE EXECUÇÃO DAS CANDIDATURAS 
A FUNDOS COMUNITÁRIOS:  -------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu para conhecimento do executivo, o seu Despacho n.º 
17/2024, exarado em 24 de janeiro de 2024, através do qual designa a constituição de 
Equipa Técnica de execução das candidaturas aos Fundos Comunitários, e cujo teor se dá 
aqui como integralmente reproduzido para todos os efeitos. --------------------------------------  

A Câmara Municipal tomou conhecimento.  ------------------------------------------------  

1.18 - CONHECIMENTO DO DESPACHO N.º 05 /2024, DE 12 DE JANEIRO QUE 
PROCEDE À DESIGNAÇÃO DE MEMBRO PARA INTEGRAR A EQUIPA 
MULTIDISCIPLINAR DE ACOMPANHAMENTO DO PROCEDIMENTO DE REVISÃO DO 
PDM DE ALMODÔVAR:  --------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu para conhecimento do executivo, o seu Despacho n.º 
05/2024, exarado em 12 de janeiro de 2024, através do qual designa a Arq.ª Helena 
Passos, para integrar a equipa multidisciplinar de acompanhamento do procedimento de 
revisão do PDM de Almodôvar, e cujo teor se dá aqui como integralmente reproduzido 
para todos os efeitos. -------------------------------------------------------------------------------------------  

A Câmara Municipal tomou conhecimento.  ------------------------------------------------  

1.19 – CONHECIMENTO AO EXECUTIVO DA DECISÃO JUDICIAL NO PROCESSO 
DOS MOINHOS DE VENTO- FORNO COMUNITÁRIO:  -------------------------------------------  

O Senhor Presidente deu conhecimento ao executivo do teor do acórdão emitido 
pelo Tribunal da Relação de Évora, no âmbito do Processo Comum 113/20.2T8ADV. -----  
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Mais informou que deverão os serviços de Fiscalização Municipal verificar o ponto da 
situação sobre o acesso ao forno comunitário bem como se a via pública em questão já se 
encontra desocupada.  ----------------------------------------------------------------------------------  

Em caso negativo, a Autarquia dispõe de legitimidade para notificar os Apelantes 
para retirar o impedimento à passagem e acesso ao forno comunitário. ---------------------  

A Câmara Municipal tomou conhecimento da decisão Judicial no âmbito da ação de 
processo comum 113/20.2T8ADV (Forno Comunitário - Moinhos de Vento). ---------------  

1.20 – PEDIDO DE COMPARTICIPAÇÃO FINANCEIRA EXTRAORDINÁRIA, A 
ATRIBUIR AO NÚCLEO DA JUVEBOMBEIRO, COM VISTA A APOIAR O BAILE DE 
CARNAVAL:  ----------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação um pedido exarado pela Associação 
Humanitária do Bombeiros Voluntários de Almodôvar - Núcleo da JUVEBOMBEIRO, 
acompanhado da Proposta n.º 17/2024, exarada em 06 de fevereiro, que faz parte 
integrante do livro anexo às atas e dá-se aqui como totalmente reproduzida, através da 
qual propõe a atribuição de uma comparticipação financeira, no montante de €2.650,00, 
cujo objetivo é apoiar as despesas inerentes à realização do tradicional baile de Carnaval 
2024. --------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  ---------------------------------  
1º - Aprovar, a atribuição de uma comparticipação financeira, no montante de 

€2.650,00 (dois mil e seiscentos e cinquenta euros), a transferir para a Associação 
Humanitária do Bombeiros Voluntários de Almodôvar – Núcleo da JUVEBOMBEIROS, 
cujo objetivo é apoiar as despesas inerentes à realização do tradicional baile de Carnaval 
2024; ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

2º - Aprovar que os encargos emergentes da atribuição da presente comparticipação 
sejam suportados através da rubrica orçamental, com a classificação económica: 04.07.01 e 
compromisso n.º 87769;  ------------------------------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

1.21 – PEDIDO DE COMPARTICIPAÇÃO FINANCEIRA EXTRAORDINÁRIA A 
ATRIBUIR À ASSOCIAÇÃO HUMANITÁRIA DOS BOMBEIROS VOLUNTÁRIOS DE 
ALMODÔVAR PARA AQUISIÇÃO DE MEIOS DE COMUNICAÇÃO DIGITAL – CENTRAL 
TELEFÓNICA: ---------------------------------------------------------------------------------------------   

Antecipando-se à apreciação e votação da presente matéria, a Senhora Vereadora 
Lucinda Jorge, nos termos do n.º 1 do art.º 70º do Código do Procedimento 
Administrativo (CPA), aprovado pelo Decreto-Lei n.º 4/2015, de 07 de janeiro, 
comunicou, o seu impedimento de participar na apreciação e decisão da matéria em 
apreço, por força do disposto na alínea a) do n.º 1 do art.º 69º do citado diploma, tendo-
se ausentado da reunião, passando o órgão a funcionar com observância do estatuído no 
n.º 2 do artigo 72º do referido Código.  --------------------------------------------------------------  

Prosseguindo, o Senhor Presidente submeteu à apreciação um pedido exarado pela 
Associação Humanitária do Bombeiros Voluntários de Almodôvar, acompanhado da 
Proposta n.º 25/2024, exarada em 07 de fevereiro, que faz parte integrante do livro anexo 
às atas e dá-se aqui como totalmente reproduzida, através da qual propõe a atribuição de 
uma comparticipação financeira, no montante de €22.024,53 (IVA incluído à taxa legal 
em vigor), cujo objetivo é apoiar a aquisição de meios de comunicação digital – Central 
Telefónica. -------------------------------------------------------------------------------------------------  

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade dos presentes, deliberou:  -------------  
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1º - Aprovar, a atribuição de uma comparticipação financeira, no montante de 
€22.024,53 (IVA incluído à taxa legal em vigor), a transferir para a Associação 
Humanitária do Bombeiros Voluntários de Almodôvar, com vista a apoiar a aquisição de 
meios de comunicação digital – Central Telefónica; --------------------------------------------------  

2º - Aprovar que os encargos emergentes da atribuição da presente comparticipação 
sejam suportados através da rubrica orçamental, com a classificação económica: 04.07.01 e 
compromisso n.º 87769;  ------------------------------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

1.22 – PEDIDO DE COMPARTICIPAÇÃO FINANCEIRA EXTRAORDINÁRIA A 
ATRIBUIR À ASSOCIAÇÃO JUVENIL, DESPORTIVA E RECREATIVA VIUVENSE PARA 
AQUISIÇÃO DE UMA PORTA PARA A SUA SEDE:  -----------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação a Proposta n.º 16/2024, exarada em 6 
de fevereiro, que faz parte integrante do livro anexo às atas e dá-se aqui como totalmente 
reproduzida, através da qual propõe a atribuição de uma comparticipação financeira 
extraordinária, no montante de €202,05 (duzentos e dois euros e cinco cêntimos), 
destinada a fazer face ao pagamento de duas portas no âmbito das obras de 
melhoramento da sede desta Associação. -----------------------------------------------------------  

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  ------------------------  
1.° - Aprovar a atribuição de uma comparticipação financeira, no montante de 

€202,05 (duzentos e dois euros e cinco cêntimos), destinada a fazer face àquela despesa 
da Associação; --------------------------------------------------------------------------------------------   

2.° - Que os encargos emergentes da atribuição da presente comparticipação sejam 
suportados através da rubrica orçamental, com a classificação económica: 04.07.01 e 
cabimento n.º 44577; ----------------------------------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.   -----------------------------------  

2 - GABINETE DE APOIO ÀS FREGUESIAS:  ---------------------------------------------------  

2.1 – PROPOSTA DO SR. PRESIDENTE REFERENTE AOS APOIOS, A FACULTAR AS 
FREGUESIAS DA ÁREA TERRITORIAL DE ALMODÔVAR, PARA ORGANIZAÇÃO E 
PROMOÇÃO DE FEIRAS TEMÁTICAS:  -------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente apresentou a Proposta n.º 23/2024, exarada em 06 de fevereiro 
de 2024, que aqui se dá como totalmente reproduzida e fica arquivada em pasta anexa ao 
livro de atas, através da qual se propõe apoiar as Juntas e as Uniões de Freguesia, 
prestando-lhes o apoio necessário e dotando-as dos meios financeiros e logísticos 
imprescindíveis à execução das suas Feiras Temáticas. ------------------------------------------  

Mais referiu o Senhor Presidente que ao longo do ano, o Município de Almodôvar 
pretende oferecer à sua população e a quem o visita um leque variado de eventos e feiras 
temáticas que contemplam diversificados produtos e momentos de lazer, para todos os 
gostos e interesses, sendo que cada freguesia deve assumir o seu próprio tema ou motivo 
sem conflituar com outras freguesias do concelho;  -----------------------------------------------  

Estes eventos temáticos são promovidos pelas Juntas de Freguesias em parceria com 
a Câmara Municipal e realizam-se anualmente em datas regulares ou fixas, geralmente 
coincidentes com períodos de produção de produtos locais do respetivo território;-------   

Estas iniciativas têm trazido importantes mais-valias para os produtores, mas 
também para os territórios, pois para além de permitirem o comércio e a demonstração 
dos produtos produzidos na região, atraem visitantes e turistas, o que tem promovido o 
desenvolvimento de outras atividades ligadas ao artesanato, à gastronomia, ao turismo e 
à promoção da cultura e identidade local e permitem ainda gerar orgulho nos habitantes 
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por verem os seus locais cheios de gente, visitantes, diáspora e familiares nestes 
momentos de convívio e promoção.  -----------------------------------------------------------------  

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou: ---------------------------  
1.º - Aprovar a Proposta n.º 23/2024, nos termos exatos em que foi exarada; -------  
2.º - Remeter, à luz da competência prevista na alínea ccc) do n.º 1 do artigo 33.º do 

Regime Jurídico das Autarquias Locais, aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua redação atual, a Proposta n.º 23/2024 à apreciação da Assembleia 
Municipal de Almodôvar, para que este Órgão Municipal delibere sobre esta forma de 
apoio às Freguesias no quadro da promoção e salvaguarda articulada dos interesses 
próprios das populações, conforme dispõe a alínea j) do n.º 1 do artigo 25.º do mesmo 
diploma legal; ---------------------------------------------------------------------------------------------  

3.º Aprovar a atribuição de um APOIO FINANCEIRO, a cada Junta de Freguesia da área 
territorial do concelho de Almodôvar, para a promoção e organização de Feira/Evento 
Temático, até 75% do valor constante em respetivos documentos comprovativos 
de despesa, com limite máximo de 10.000,00 €, devendo ser cumpridas as 
seguintes condições cumulativas (25% do valor serão sempre assegurados pela Junta 
ou União de Freguesias):--------------------------------------------------------------------------------  

a) A entrega dos documentos comprovativos que titulam a respetiva despesa, 
em nome da Junta de Freguesia, efetuada nos termos previstos para a contratação 
pública, e que se reportem exclusivamente à respetiva Feira/Evento Temático, no 
período compreendido entre os 30 dias contínuos que antecedem a data de realização da 
Feira/Evento Temático e os 30 dias contínuos posteriores à data de realização da 
Feira/Evento Temático;  --------------------------------------------------------------------------------  

b) O apoio financeiro deverá reportar-se ao pagamento dos encargos abaixo 
descritos, sob pena de devolução do mesmo:  -----------------------------------------------------  

ENCARGOS ELEGÍVEIS DE COMPARTICIPAÇÃO  
 

ENCARGOS NÃO ELEGÍVEIS DE 
COMPARTICIPAÇÃO  

 

 
- Espetáculos musicais (incluindo respetiva logística 
inerente);  
- Equipamentos de som e/ou luz;  
- Segurança para o evento e para os produtos 
expostos e material de logística;  
- Autorizações e licenças necessárias para a 
realização do evento às entidades competentes;  
- Contratualização de seguros inerentes;  

- Encargos referentes a alimentação de 
artistas ou outros 
colaboradores/prestadores;  
- Deslocações ou transportes inerentes ao 
evento;  
- Aluguer ou compra de camarins, tendas, 
barracas ou stands de qualquer natureza 
expositiva;  
- Aluguer ou compra de palco;  
- Custos com obras ou aquisição de 
equipamentos, produtos ou utensílios para o 
evento e/ou para o espaço onde este irá 
decorrer;  
- Pagamento de apresentador/a para o 
evento;  
- Outros pagamentos que surjam no âmbito 
do evento e que não estejam devidamente 
justificados para o funcionamento legal do 
evento. 
 

c) Que o valor do apoio seja concedido após validação dos documentos 
apresentados pelas Juntas de Freguesia, por parte dos Serviços Municipais 
competentes, a designar, nos termos expostos na Proposta n.º 23/2024;  -----------------  

d) Cada Junta de Freguesia pode apresentar apenas despesa para um evento 
temático (salvo exceção prevista no ponto 3 desta proposta), não sendo esta despesa 
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passível de acumular ou ficar em crédito, não obstante a possibilidade de existir verba 
sobrante dentro do valor aprovado;  -----------------------------------------------------------------  

e) Os eventos devem ser temáticos e relacionados com produtos ou temas alusivos ao 
concelho, incluindo os já existentes e promovidos em anos anteriores: Festival do Folar, 
Feira do Pão Alentejano, Feira “Os Sabores do Mel”, Feira de Enchidos e Tradições, 
Festival Folclórico & Artesanato, ou de outros temas a apresentar e a informar em sede 
de Órgão Executivo;  -------------------------------------------------------------------------------------  

f) A Feira do Cogumelo e do Medronho encontra-se excluída de enquadramento neste 
apoio, considerando que se trata de um evento co-organizado pela Câmara Municipal e 
pela Junta de Freguesia de São Barnabé;  ------------------------------------------------------------  

4.º - Aprovar a atribuição de APOIO LOGÍSTICO, a cada Junta de Freguesia da área 
territorial do concelho de Almodôvar, mediante requerimento devidamente 
fundamentado dessa necessidade e conforme a disponibilidade dos Serviços Municipais, 
designadamente para o Serviço de Equipa de Eletricistas, Canalizadores, montagem de 
tendas, propriedade do município ou cedidas ao município;  -----------------------------------  

5.º - Aprovar que estes apoios ocorram apenas uma única vez, no ano, para cada 
Junta de Freguesia, com exceção da União de Freguesias de Almodôvar e Graça dos 
Padrões e União de Freguesias de Santa Clara-a-Nova e Gomes Aires, em que poderão 
ocorrer por duas vezes;  -------------------------------------------------------------------------------  

6.º - Aprovar que estes apoios se concretizem nos termos e requisitos concretos 
plasmados na Proposta n.º 23/2024, a qual produz efeitos somente no ano de 2024, 
com retroatividade a janeiro de 2024;  --------------------------------------------------------------  

7.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

3 – ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS:  ------------------------------------------------------------  

3.1 – ADMINISTRAÇÃO: ---------------------------------------------------------------------------  

3.1.1 – APROVAÇÃO DA ATA N.º 01/2024, DA REUNIÃO ORDINÁRIA REALIZADA 
NO DIA 10 DE JANEIRO DE 2024 E DA ATA N.º 02/2024, DA REUNIÃO 
EXTRAORDINÁRIA REALIZADA DIA 23 DE JANEIRO DE 2024: -----------------------------   

APROVAÇÃO DA ATA N.º 01/2024, DA REUNIÃO ORDINÁRIA REALIZADA NO DIA 
10 DE JANEIRO: ------------------------------------------------------------------------------------------  

Nos termos da deliberação de 20.OUT.2021, foi remetida, em anexo à ordem do dia, 
fotocópia da ata da reunião anterior, a qual foi, previamente, lida pelos membros e, para 
os fins previstos no n.º 2 do artigo 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua 
atual redação, foi submetida a apreciação e votação.  ---------------------------------------------  

Seguidamente, a Câmara deliberou, por unanimidade, aprovar a ata n.º 01/2024, 
de 10 de janeiro, a qual foi homologada em minuta, com exceção das intervenções do 
Executivo, sendo assinada pelo Senhor Presidente e por quem a lavrou. ---------------------  

APROVAÇÃO DA ATA N.º 02/2024, DA REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA REALIZADA 
DIA 23 DE JANEIRO DE 2024: ------------------------------------------------------------------------  

Nos termos da deliberação de 20.OUT.2021, foi remetida, em anexo à ordem do dia, 
fotocópia da ata da reunião anterior, a qual foi, previamente, lida pelos membros e, para 
os fins previstos no n.º 2 do artigo 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua 
atual redação, foi submetida a apreciação e votação.  ---------------------------------------------  

Seguidamente, a Câmara deliberou, por unanimidade dos presentes, aprovar a 
ata n.º 02/2024, de 23 de janeiro, a qual foi homologada em minuta, com exceção das 
intervenções do Executivo, sendo assinada pela Senhora Vice-Presidente e por quem a 
lavrou. ------------------------------------------------------------------------------------------------------  
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Nos termos do n.º 3 do artigo 34.º do Código do Procedimento Administrativo, 
aprovado pelo Decreto-Lei n.º 4/2015, de 07 de janeiro, o Senhor Presidente, Dr. 
António Bota, não participou na aprovação da ata. ------------------------------------------------  

3.2 – FINANÇAS:  ------------------------------------------------------------------------------------  

3.2.1 - CONHECIMENTO DA SITUAÇÃO FINANCEIRA DA AUTARQUIA: ---------------  

A Câmara tomou conhecimento do Resumo Diário da Tesouraria do dia seis de 
fevereiro de dois mil e vinte e quatro, que apresentava, nas Operações Orçamentais 
um saldo a favor do Município, na importância de €756.377,43 (setecentos e cinquenta 
e seis mil, trezentos e setenta e sete euros e quarenta e três cêntimos) e ainda das 
Operações não Orçamentais, que, àquela data, apresentava o saldo de €728.803,06 
(setecentos e vinte e oito mil, oitocentos e três euros e seis cêntimos), num valor total de 
€1.485.180,49 (um milhão, quatrocentos e oitenta e cinco mil cento e oitenta euros e 
quarenta e nove cêntimos). ----------------------------------------------------------------------------  

A Câmara tomou conhecimento.  -------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente deu, igualmente, conhecimento do teor da informação financeira 
e respetivo mapa anexo, na qual consta os encargos devidos pelo Município, reportados 
a 31 de dezembro de 2023, da qual salienta-se, nomeadamente, o seguinte:  -------------  

 RECEITA DO MUNICÍPIO ---------------------------------------------------- ----------------------  

 A  data a que corresponde a presente ana lise, o Municí pio arrecadou o valor global de 
€17.094.619,68, sendo que €12.794.037,73 corresponde a receitas de natureza 
corrente, €3.219.773,96 a receitas de capital e €1.080.807,99 a outras receitas ---------  

No que se refere a  Receita Total verificou-se uma diminuiça o de -€382.781,54, 
comparativamente ao mesmo perí odo do ano transato de 2022. -------------------------------  

DÍVIDA EM TESOURARIA  ------------------------------------------------------------------------  

Em 31.DEZ.2023, a dí vida a  guarda do tesoureiro era de €624.055,38, sendo que a 
dí vida corrente correspondia a €535.241,04 e a de capital a €88.814,34. ------------------  

De referir que esta divida em Tesouraria na o constitui Pagamentos em Atraso. --------  

DÍVIDA DE MÉDIO E LONGO PRAZOS  ---------------------------------------------------------  

Relativamente a  dí vida de me dio e longo prazo do Municí pio compreende os valores 
contratualizados no a mbito de empre stimos banca rios, bem como o montante dos 
contratos em regime de locaça o financeira. O montante global da dí vida de me dio e longo 
prazo e  de €2.637.468,52 dos quais €2.619.059,32 se referem a  dí vida relativa a 
empre stimos banca rios e €18.409,20 se referem a  Locaça o Financeira (contratos 
leasing). ----------------------------------------------------------------------------------------------------  

A Câmara tomou conhecimento.  ---------------------------------------------------------------  

4. – DIVISÃO DE OBRAS, SERVIÇOS URBANOS, GESTÃO TERRITORIAL:  -------------  

4.1 – PROJETO DE EXECUÇÃO DA EMPREITADA DE “CRECHE MUNICIPAL DE 
ALMODÔVAR”:  ------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente apresentou ao Executivo o Projeto de execução da Empreitada 
“Creche Municipal de Almodôvar”, acompanhado da Informação n.º 5345, exarada em 06 
de fevereiro de 2024, pelo Chefe da DOSUGT, Eng.º Pedro Samarra, que aqui se dão como 
totalmente reproduzidos e ficam devidamente arquivados neste Município. ----------------  

Analisado o assunto a Câmara, por unanimidade, deliberou:  ----------------------------  



 

 

ATA N.º 03/2024 REUNIÃO ORDINÁRIA DE 07.FEV.2024 

 

62 

 

1.º - Aprovar o Projeto de Execução que servira  de base ao lançamento da 
Empreitada de “Creche Municipal de Almodôvar”; ---------------------------------------------  

2.º - Aprovar o valor estimado em mapa de trabalhos para execução da empreitada 
em refere ncia, cujo valor e  de cerca de 2.478.578,96€ (dois milhões, quatrocentos e 
setenta e oito mil quinhentos e setenta e oito euros e noventa e seis cêntimos), acrescido 
de IVA à taxa em vigor, de acordo com mapa de proposta de orçamento que consta no 
projeto de execução. -------------------------------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

5 – DIVISÃO DE INTERVENCÃO SOCIAL, EDUCAÇÃO, CULTURA, DESPORTO E 
JUVENTUDE:  ---------------------------------------------------------------------------------------------  

5.1 – 2.ª ALTERAÇÃO AO PROTOCOLO DE COLABORAÇÃO CELEBRADO ENTRE O 
MUNICÍPIO DE ALMODÔVAR, O AGRUPAMENTO DE ESCOLAS DE ALMODÔVAR E A 
SANTA CASA DA MISERICÓRDIA NO ÂMBITO DAS ATIVIDADES DE ANIMAÇÃO E DE 
APOIO À FAMÍLIA AAAF) E DA COMPONENTE DE APOIO À FAMÍLIA (CAF) - 
2023/2024:  ----------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação a minuta da 2.ª alteração ao Protocolo 
de Colaboração celebrado entre o Município de Almodôvar, o Agrupamento de Escolas de 
Almodôvar e a Santa Casa da Misericórdia de Almodôvar, bem como a Proposta n.º 
15/2024, exarada em 04 de fevereiro de 2024, cujos conteúdos aqui se dão como 
totalmente reproduzidos e ficam arquivados em pasta anexa ao presente livro de atas, 
através da qual se propõe que se proceda à 2.ª alteração ao Protocolo celebrado entre 
o Município de Almodôvar, o Agrupamento de Escolas de Almodôvar e a Santa Casa da 
Misericórdia de Almodôvar, referente à implementação das Atividades de animação e 
apoio à família e a Componente de Apoio à Família no decurso do ano letivo 2023-
2024, a qual se concretiza nos seguintes moldes: - Acréscimo de um Recurso Humano – 
Operacional para a CAF, com uma duração semanal de 30 horas; - Alteração da 
comparticipação financeira, a atribuir à Santa Casa da Misericórdia de Almodôvar, a qual 
se traduz no acréscimo do valor global a afetar no montante de 4.603,89 €. ----------------  

Sobre a matéria em apreço, a Senhora Vice-Presidente explicou que se trata da 
implementação gradual da componente de Apoio à Família nos estabelecimentos 
escolares das aldeias, com recurso à contratação de uma assistente operacional que ficará 
afeta a este serviço em específico para cada estabelecimento escolar.  -----------------------  

Mais aclarou, que estão a iniciar no Rosário e gradualmente implementarão nas outras 
escolas das aldeias face ao aumento de alunos inscritos nas escolas das aldeias com 
necessidade da Componente de Apoio à Família. --------------------------------------------------  

Analisado a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  ---------------------------  
1.º - Aprovar que se proceda à 2.ª alteração ao Protocolo celebrado entre o 

Município de Almodôvar, o Agrupamento de Escolas de Almodôvar e a Santa Casa da 
Misericórdia de Almodôvar, referente à implementação das Atividades de animação e 
apoio à família e a Componente de Apoio à Família no decurso do ano letivo 2023-
2024, a qual se concretiza nos seguintes moldes:  -------------------------------------------------  

a) Acréscimo de um Recurso Humano – Operacional para a CAF, com uma duração 
semanal de 30 horas;  -----------------------------------------------------------------------------------  

b) Alteração da comparticipação financeira, a atribuir à Santa Casa da Misericórdia de 
Almodôvar, a qual se traduz no acréscimo do valor global a afetar no montante de 
4.603,89€; ------------------------------------------------------------------------------------------------  

2.º - Aprovar a minuta da 2.ª alteração ao Protocolo celebrado entre o Município 
de Almodôvar, o Agrupamento de Escolas de Almodôvar e a Santa Casa da Misericórdia 
de Almodôvar, referente à implementação das Atividades de Animação e Apoio à Família 
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e a Componente de Apoio à Família no decurso do ano letivo 2023-2024, em anexo à 
proposta n.º 15/2024; ----------------------------------------------------------------------------------  

3.º - Conceder poderes à Senhora Vice-Presidente da Câmara Municipal, Dr.ª Ana 
Carmo, para outorgar a 2.ª alteração ao Protocolo em nome do Município de 
Almodôvar;  -----------------------------------------------------------------------------------------------  

4.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

5.2 – RATIFICAÇÃO DO DESPACHO DO SENHOR PRESIDENTE SOBRE A ATA DE 
DECISÃO DO JÚRI, RELATIVA À SELEÇÃO DE JOVENS PARA EVENTOS, NO ÂMBITO 
DO PROGRAMA OCUPACIONAL MUNICIPAL TEMPORÁRIA DE JOVENS, COM VISTA 
AO PREENCHIMENTO DAS VAGAS: -----------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu a  apreciaça o a ata do ju ri do procedimento de 
ordenaça o de candidaturas, exarada em 22 de janeiro de 2024, bem como a Lista de 
Classificaça o Definitiva, relativa à seleção de jovens para eventos, Carnaval 2024, no 
âmbito do Programa Ocupacional Municipal Temporária de Jovens, com vista ao 
preenchimento das vagas. ------------------------------------------------------------------------------  

A lista de todos os candidatos admitidos dá-se aqui como reproduzida e fica 
arquivada em pasta anexa ao livro de atas.-- ---------------------------------------------------  

A Câmara Ratificou o despacho do Senhor Presidente e, desta forma, por 
unanimidade, deliberou:  ----------------------------------------------------------------------------  

1.º - Homologar a lista de classificação definitiva, apresentada pelo Júri do 
Procedimento de ordenação de candidaturas; -----------------------------------------------------  

2.º - Aprovar a admissão dos seis candidatos ao Programa de Ocupação Municipal 
Temporária de Jovens em Eventos 2024 – Carnaval 2024, com a duração do evento e 
uma bolsa de participação de €10,00 diários; ------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redaça o, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

5.3 – ATRIBUIÇÃO DOS SUBSÍDIOS AOS ALUNOS DO 1.º CICLO DO ENSINO BÁSICO 
DO CONCELHO DE ALMODÔVAR – ANO LETIVO 2022/2023: -------------------------------  

O Senhor Presidente colocou à apreciação do Executivo a informação n.º 7097, que 
se transcreve: --------------------------------------------------------------------------------------------- 

“ASSUNTO: Auxílios Económicos - Listagem de alunos ano letivo de 2023/2024 ----------------------  
Conforme definido no Despacho nº 8452-A/2015, de 31 de julho, os auxílios económicos 

constituem uma modalidade de apoio socioeducativo destinada aos alunos inseridos em agregados 
familiares cuja situação económica determina a necessidade de comparticipações para fazer face aos 
encargos com refeições, alojamento, livros e outro material escolar. ------------------------------------------  

Assim, de acordo com a legislação em vigor em matéria de ação social escolar e dando 
cumprimento ao previsto no Despacho n.º 7255/2018 que procede às alterações ao Despacho n.º 
8452-A/2015, de 31 de julho e que determina as condições de aplicação das medidas de ação social 
escolar, propõe-se a atribuição do subsídio abaixo referido aos alunos carenciados das escolas de 
1º ciclo do ensino básico do concelho, em conformidade com a listagem fornecida pelo Agrupamento 
de Escolas de Almodôvar e por mim analisada e confirmada. ----------------------------------------------------  

O subsídio proposto a atribuir a cada aluno do escalão A e B é calculado com base no preço médio 
do material escolar, uma vez que considerando o exposto no nº 9 do artigo 8º do referido despacho 
ficam excluídos os auxílios económicos aos manuais escolares dos alunos do 1º ciclo, atendendo à sua 
gratuitidade prevista no artigo 156º da Lei nº 42/2016 de 28 de dezembro e posteriormente no 
Despacho nº 5296/2017 de 16 de junho. ------------------------------------------------------------------------------  

Acresce ainda o facto de à semelhança do ano anterior, ao abrigo da candidatura de redução do 
abandono escolar terem sido atribuídos gratuitamente a todos os alunos do 1º ciclo também os 
cadernos de atividades.  ---------------------------------------------------------------------------------------------------  
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No entanto considerando o exposto no nº 7 do artigo 8º do mesmo despacho, que determina que 
os municípios, no âmbito das suas atribuições neste domínio, têm competência para aumentar e 
alargar os apoios na ação social escolar, propõe-se os seguintes auxílios económicos a atribuir para o 
presente ano letivo: --------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Alunos incluídos no escalão A…………………………………………..……………. 25 alunos x 85.00€ =2125.00€  
Alunos incluídos no escalão B…………………………..……………………………. 37 alunos x 70.00€= 2590.00€  
TOTAL ……………………………………………………………………………….……………………………………….4.715.00€ 
Mais se informa que os alunos posicionados no escalão A ficam isentos do pagamento da refeição 

e os alunos posicionados no escalão B pagam 50% do valor da refeição.  -------------------------------------  
À consideração superior.” --------------------------------------------------------------------------------------------  

A Listagem dos alunos aqui em apreço faz parte integrante do presente livro de atas e 
dá-se aqui como totalmente reproduzida.  ----------------------------------------------------------  

Analisado o assunto, a Câmara Municipal, por unanimidade, deliberou: ------------ 
1º Aprovar a atribuição dos subsídios aos alunos do Ensino Básico do Concelho de 

Almodôvar – ano letivo 2023/2024, no valor global de €4.715.00, nos termos e com os 
fundamentos constantes na informação.º 4879, exarada pelo competente serviço;  ------- 

2.° Aprovar os encargos decorrentes da atribuição da presente comparticipação; ---  
3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 

na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. ---------------------------------------- 

6. - CONHECIMENTO DOS ATOS PRATICADOS NO ÂMBITO DA DELEGAÇÃO E 
SUBDELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS: -------------------------------------------------------------  

Na sequência da deliberação da Câmara Municipal, de 20.OUT.2021, que aprovou a 
delegação de competências no Senhor Presidente e do despacho de delegação e de 
subdelegação de competências no Senhor Vereador, João Pereira, datado de 16.SET.2022, 
foi dado conhecimento, designadamente, do seguinte: ----------------------------------------------------------------   

PROCESSOS DE OBRAS APROVADOS POR DESPACHO DO SENHOR VEREADOR 

PROCESSO OBRA A EXECUTAR 

Proc.º n.º 07/2023 LEGALIZAÇÃO DE OBRA DE ALTERAÇÃO AMPLIAÇÃO DE DESTILARIA   

Proc.º n.º 14/2023 OBRAS DE CONSTRUÇÃO DE HABITAÇÃO 

Proc.º n.º 41/2023 
LICENCIAMENTO DE OBRAS DE CONSTRUÇÃO DE HABITAÇAO UNIFAMILIAR, GARAGEM, 
ARRUMOS E MUROS DE VEDAÇÃO 

Proc.º n.º 23/2023 
LICENCIAMENTO DE OBRAS DE DEMOLIÇÃO E DE CONSTRUÇÃO DE HABITAÇÃO 
BIFAMILIAR 

Proc.º n.º 14/2022 LICENCIAMENTO DE OBRA DE ALTERAÇÃO E ALTERAÇÃO DE USO 

Proc.º n.º 34/2023 CONSTRUÇÃO DE HABITAÇÃO UNIFAMILIAR 

Proc.º n.º 22/2023 LEGALIZAÇÃO DE OBRAS DE CONSTRUÇÃO DE MURO DE VEDAÇÃO E PORTÃO DE ACESSO 

Proc.º n.º 44/2022 LICENCIAMENTO DE OBRAS DE CONSTRUÇÃO DE ARMAZÉM AGRICOLA 

Proc.º n.º 01/2022 OBRAS DE ALTERAÇÃO E AMPLIAÇÃO DE EDIFICIO 

Proc.º n.º 16/2021 OBRAS DE CONSTRUÇÃO DE APOIO AGRICOLA 

Proc.º n.º 37/2019 OBRAS DE ALTERAÇÃO DE CASA DE CAMPO 

Proc.º n.º 09/2022 OBRAS DE AMPLIAÇÃO DE CASA DE CAMPO 

Proc.º n.º 38/2022 LICENCIAMENTO DE OBRAS DE EDIFICAÇÃO DE ENTRADAS DE PROPRIEDADE 
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Proc.º n.º 27/2023 LEGALIZAÇÃO DE OBRAS DE AMPLIAÇÃO E ALTERAÇÃO DE HABITAÇÃO 

Por último, na sequência da deliberação da Câmara Municipal, de 16.FEV.2022 que 
aprovou a delegação de competências no Senhor Presidente em matéria de EXERCÍCIO DO 

DIREITO LEGAL DE PREFERÊNCIA, foi dado conhecimento da listagem do exercício do direito 
legal de preferência, com o período compreendido entre 12 de dezembro de 2023 a 05 
de fevereiro de 2024. ------------------------------------------------------------------------------------  

ENCERRAMENTO:  ----------------------------------------------------------------------------------  

Nada mais havendo a tratar, pelo Senhor Presidente foi declarada encerrada a 
reunião pelas treze horas e quinze minutos. -----------------------------------------------------  

Para constar, e em conformidade com o disposto no n.º 2 do artigo 57.º da Lei n.º 
75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, se lavrou a presente ata da reunião, 
que depois de aprovada, vai ser assinada, distribuídas fotocópias pelos serviços 
municipais e inserida na página eletrónica do Município.  ---------------------------------------  

E eu, Carla Maria Moiteiro Lima, Assistente Técnica, a redigi e subscrevo.  --------------  

 


